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Resumo da Dissertação submetida ao PETRAN/UFC como parte dos requisitos para a 

obtenção do título de Mestre em Engenharia de Transportes. 

 

UTILIZAÇÃO DE RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO E DEMOLIÇÃO PARA 

PAVIMENTOS URBANOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE FORTALEZA. 

 

JOÃO HENRIQUE CAMELO LIMA 

DEZEMBRO/2008 

 

Orientadora: Suelly Helena de Araújo Barroso 

 

A quantidade de resíduos da construção civil nas cidades tem sido fonte de preocupação 

em todo o mundo, devido ao impacto ambiental, econômico e social que vêm causando. 

A reciclagem é uma sensata alternativa e uma das formas mais simples de uso do 

agregado reciclado é a sua utilização em pavimentação. Este trabalho analisa 

laboratorialmente aspectos físicos e de comportamento mecânico do agregado reciclado 

da cidade de Fortaleza, a ser utilizado em camadas de base, sub-base ou reforço do 

subleito de pavimento, em substituição aos materiais convencionais, com enfoque em 

vias urbanas da região metropolitana de Fortaleza (RMF). O estudo envolveu a 

caracterização de um resíduo de construção e demolição (RCD) do tipo misto em três 

formas (natural, com 2% de cal e com 2% de cimento) e também de uma brita 

convencional da pedreira de Itaitinga – CE. Foram realizados ensaios de Lixiviação e 

Solubilização no RCD. Após conhecer bem os materiais (RCD e Brita), foram feitos 

ensaios mecânicos (Índice de Suporte Califórnia, Resistência à Compressão Simples, 

Módulo de Resiliência e Resistência à Tração) com o agregado reciclado (natural e 

estabilizado com cal e cimento), bem como com a brita. Também foi realizado ensaio de 

imprimação com as misturas do RCD. Por fim, foi possível comparar tecnicamente e 

economicamente os agregados estudados. Concluiu-se que o agregado reciclado, além 

de poder ser usado em camadas de base e sub-base de pavimentos, mostrou-se também 

competitivo economicamente para ser usado na RMF. 
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Abstract of Thesis submitted to PETRAN/UFC as a partial fulfillment of the 

requirements for the degree of Master in Transportation Engineering. 

 

USE OF CONSTRUCTION AND DEMOLITION WASTES FOR THE URBAN 

PAVIMENTOS METROPOLITAN REGION OF FORTALEZA  

 

JOÃO HENRIQUE CAMELO LIMA 

DECEMBER/2008 

 

Advisor: Suelly Helena de Araújo Barroso 

 

The amount of construction waste from cities has been a concerning matter throughout 

the world due to the impact it has been causing to environmental, economic and social 

systems. Recycling is a sensible alternative and one of the most simple ways to use the 

recycled aggregate is in pavimentation. This study analyses laboratorialy the physical 

aspects and the mechanical behavior of recycled aggregate in the city of Fortaleza, to be 

used in base, sub-base or subleito enhancement layer, replacing the conventional 

materials, with focus on urban roads in Fortaleza metropolitan area (FMA). The study 

involved the characterization of construction and demolition waste (CDW) of mixed 

type in three forms (natural, with 2% of lime and with 2% of cement) and also of a 

conventional gravel from Itaitinga quarry - CE. Leaching and Solubilization tests were 

performed in RCD. Once familiar with the material (RCD and Brita), mechanical tests 

were performed (California Bearing /ratio, resistance to simple compression, resilient 

modulus and Tensile Strength) with recycled aggregate (natural and stabilized with lime 

and cement) and with gravel. Prime test was also performed on the mixtures with RCD. 

Finally, it was possible to compare technically and economically the aggregates studied. 

It was concluded that the recycled aggregate can be used in base and sub-base layers of 

pavements, and it was also economically competitive for use in the FMR. 
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CAPÍTULO 1   

INTRODUÇÃO 

1.1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Na indústria da construção civil, até pouco tempo, não havia nenhuma 

preocupação quanto ao esgotamento dos recursos não renováveis utilizados ao longo de 

toda sua cadeia de produção e, muito menos, com os custos e prejuízos causados pelo 

desperdício de materiais e destino dados aos rejeitos produzidos nesta atividade.  

O tema dos resíduos sólidos está assumindo um papel de destaque entre as 

crescentes demandas da sociedade mundial. Seja pelos aspectos ligados à propagação de 

doenças; seja pela contaminação de cursos d’água; seja pelas questões sociais ligadas 

aos catadores ou ainda pelas pressões políticas advindas das atividades turísticas. É fato 

que vários setores começam a se mobilizar para enfrentar o problema. 

No Brasil, em particular, a falta de uma consciência ecológica na indústria da 

construção civil resultou em estragos ambientais irreparáveis, agravados pelo maciço 

processo de migração ocorrido na segunda metade do século passado, quando a relação 

existente de pessoas no campo e nas cidades, de 75% (setenta e cinco) para 25% (vinte e 

cinco por cento), foi invertida, ocasionando uma enorme demanda por novas habitações. 

O problema da disposição final dos resíduos advindos da construção civil 

assume uma magnitude alarmante. O que se percebe é uma ação generalizada das 

administrações públicas locais, ao longo dos anos, em apenas afastar das zonas urbanas 

o resíduo coletado, depositando-o, por vezes, em locais absolutamente inadequados, 

como encostas florestadas, manguezais, rios, baías e vales. 

Uma das formas mais simples de reciclagem do entulho é a sua utilização em 

pavimentação (base, sub-base ou revestimento primário) na forma de brita corrida ou 

ainda em misturas do resíduo com solo. 
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Na Região Nordeste, segundo BARROSO (2002), a utilização de materiais 

alternativos para pavimentação ainda não é uma prática comum no meio rodoviário. 

Pouca ou quase nenhuma pesquisa é conduzida visando este objetivo. 

Ainda segundo a autora, em 1997, no Estado do Ceará, iniciaram-se os primeiros 

estudos voltados para a utilização de materiais alternativos na pavimentação e para a  

difusão nos meios técnicos dos métodos brasileiros, desenvolvidos no sudeste do país 

para caracterizar solos. 

1.2. PROBLEMA DA PESQUISA 

Na Região Metropolitana de Fortaleza (RMF) são produzidos grandes volumes 

de resíduos de construção e demolição (RCD) que muitas vezes são lançados em lugares 

inadequados e/ou são subutilizados nas obras rodoviárias. A falta de conhecimento das 

propriedades físicas, mecânicas e hidráulicas desses resíduos pode contribuir para tal 

prática. 

Dado o relevante fato de que a geração de resíduos sólidos da construção civil na 

cidade de Fortaleza e Região Metropolitana envolvem questões de ordem ambiental, 

social e financeira, considera-se de vital importância a realização de um estudo 

científico que possibilite o uso desses resíduos na área de pavimentação. 

1.3. OBJETIVOS 

1.3.1. Objetivo Geral 

Verificar, através de ensaios de laboratório, a possibilidade de reaproveitamento 

de resíduos sólidos de construção civil para uso em bases e sub-bases de pavimentos, 

buscando diminuir os impactos ambientais causados pelo descarte inadequado desses 

materiais.  

1.3.2. Objetivos Específicos 

Entre os vários objetivos específicos a serem alcançados pela execução desse 

trabalho, destacam-se: 
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a) coletar informações sobre a utilização de resíduos sólidos em pavimentos em 

outros estados e em outros países; 

b) executar levantamento das características físicas e mecânicas de um RCD do 

tipo misto, bem como de um agregado natural (a brita de Itaitinga/CE); 

c) conhecer as propriedades mecânicas de um RCD de interesse na área de 

pavimentação; 

d) verificar se há risco de contaminação ambiental do RCD estudado; 

e) estudar a influência da adição da cal e do cimento no acréscimo das 

propriedades mecânicas do RCD quando aplicado na área de pavimentação; 

f) verificar o comportamento do RCD em relação à etapa de imprimação; e 

g) comparar tecnicamente e economicamente o agregado reciclado com a brita 

para serem empregados em obras rodoviárias. 

1.4. METODOLOGIA 

Para atingir os objetivos do presente trabalho, foram desenvolvidos os seguintes 

procedimentos: 

a) realização de uma revisão bibliográfica, contemplando basicamente os 

resíduos sólidos da construção civil e sua reciclagem e também sobre 

pavimentação com o agregado reciclado; 

b) realização de uma pesquisa bibliográfica sobre a Região Metropolitana de 

Fortaleza, com a finalidade de oferecer ao leitor um melhor conhecimento da 

área de estudo; 

c) coleta e caracterização das amostras de solo e dos agregados (reciclado e brita 

convencional) utilizados na pesquisa; 



 

 
 

4 

d) investigações laboratoriais abrangendo a realização de ensaios mecânicos 

(Índice de Suporte Califórnia, Resistência à Compressão Simples, Módulo de 

Resiliência e Resistência à Tração) com o RCD puro, com 2% da cal e 2% de 

cimento, e também com a brita em estudo; 

e) ensaios laboratoriais de imprimação betuminosa; 

f) tabulação, tratamento e análise dos dados obtidos nos ensaios; 

g) comparação técnica e econômica entre o RCD e a brita; 

h) redação da conclusão do trabalho e indicação de sugestões para futuras 

pesquisas. 

1.5. ESTRUTURA DO TRABALHO 

O trabalho está organizado em cinco capítulos, sendo o capítulo 1 

correspondente à introdução do presente trabalho. 

O capítulo 2 refere-se à revisão bibliográfica sobre os resíduos sólidos da 

construção civil e sua reciclagem. Neste capítulo ainda são apresentadas algumas 

considerações sobre a pavimentação com agregado reciclado. Também se apresenta um 

breve histórico da pavimentação com o uso de agregados reciclados. Por fim,    

comenta-se sobre a Usina de Reciclagem de Fortaleza. 

No capítulo 3, faz-se um breve comentário sobre a região em estudo. Também 

são descritos os materiais e métodos empregados para execução do trabalho, enquanto o 

capítulo 4 destina-se a apresentar e discutir os resultados dos experimentos realizados. 

No capítulo 5, são apresentadas as conclusões a respeito das atividades 

realizadas no laboratório, juntamente com as sugestões e recomendações para futuras 

pesquisas. 

 



CAPÍTULO 2   

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

2.1. RESÍDUOS SÓLIDOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL 

2.1.1. Definição 

Resíduo de construção e demolição (RCD), também conhecido como entulho, é 

todo material proveniente de atividades de demolição de obras civis, restos de obras, 

autoconstrução ou reformas. Normalmente composto por restos de tijolos, concreto, 

madeira, vidro, etc. restantes de uma demolição ou do desperdício na obra. 

De acordo com a Resolução do CONAMA (2002), apresentada no anexo 1, os 

RCD são definidos como materiais “provenientes de construções, reformas, reparos e 

demolições de obras de construção civil, e os resultantes da preparação e da escavação 

de terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, 

metais, resinas, colas, tintas, madeiras e compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, 

pavimento asfáltico, vidros, plásticos, tubulações, fiação elétrica, etc. Eles são 

comumente chamados de entulhos de obras, caliça ou metralha”. 

2.1.2. Classificação 

De acordo com a Resolução do CONAMA (2002), os resíduos da construção 

civil são classificados, da seguinte forma:  

I - Classe A - são os resíduos reutilizáveis ou recicláveis como agregados, tais 

como:  

a) de construção, demolição, reformas e reparos de pavimentação e de outras 

obras de infra-estrutura, inclusive solos provenientes de terraplanagem;  

b) de construção, demolição, reformas e reparos de edificações: componentes 

cerâmicos (tijolos, blocos, telhas, placas de revestimento etc.), argamassa e concreto;  
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c) de processo de fabricação e/ou demolição de peças pré-moldadas em concreto 

(blocos, tubos, meios-fios etc.) produzidas nos canteiros de obras.  

II - Classe B - são os resíduos recicláveis para outras destinações, tais como: 

plásticos, papel/papelão, metais, vidros, madeiras e outros;  

III - Classe C - são os resíduos para os quais não foram desenvolvidas 

tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua 

reciclagem/recuperação, tais como os  produtos oriundos do gesso;  

IV - Classe D - são os resíduos perigosos oriundos do processo de construção, 

tais como: tintas, solventes, óleos e outros, ou aqueles contaminados oriundos de 

demolições, reformas e reparos de clínicas radiológicas, instalações industriais e outros. 

2.1.3. Geração de Resíduos 

A Construção Civil é reconhecida como uma das mais importantes atividades 

para o desenvolvimento econômico e social, e, por outro lado, comporta-se, ainda, como 

grande geradora de impactos ambientais, quer seja pelo consumo de recursos naturais, 

pela modificação da paisagem ou pela geração de resíduos. 

A indústria da construção civil tem tido anualmente significativas perdas de 

materiais de construção, o que tem aumentado o número de resíduos gerados. O setor 

tem o grande desafio de conciliar uma atividade produtiva dessa magnitude com as 

condições que conduzam a um desenvolvimento sustentável e menos agressivo ao meio 

ambiente, mas isso requer grandes mudanças culturais e conscientização social. 

A maior parte dos resíduos gerados pela construção provém de eventos 

informais (obras de construção, reformas e demolições, geralmente realizadas pelos 

próprios usuários dos imóveis). O poder público municipal deve exercer um papel 

fundamental para disciplinar o fluxo dos resíduos, utilizando instrumentos para regular 

especialmente a geração provenientes destes eventos. 

A falta de políticas públicas que disciplinam e ordenam os fluxos da destinação 

dos resíduos da construção civil nas cidades, junto à falta de compromisso dos 
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geradores no manejo e, principalmente, o destino dos resíduos provocam vários 

impactos ambientais: assoreamento de rios e córregos, ocupação de vias e logradouros 

públicos, degradação da paisagem urbana, obstrução dos sistemas de drenagem, 

proliferação de agentes transmissores de doenças, dentre outros. 

De acordo com alguns engenheiros, um dos grandes problemas do entulho está 

relacionado ao seu acondicionamento nas obras, pois os contêineres metálicos de 4 ou 5 

m³ utilizados atrapalham a passagem de pedestres e o trânsito, assim como o 

estacionamento de veículos. Além disso, o entulho de obra consome muito espaço nos 

aterros, resultando em um saturamento prematuro das áreas que poderiam estar sendo 

utilizadas para disposição de outros tipos de resíduos, principalmente os não-recicláveis. 

Para se ter uma idéia do volume de resíduos produzidos, LAURITZEN (1994) 

estimou que cerca de 730 milhões de toneladas de resíduos domiciliares e 2 bilhões de 

toneladas de resíduos sólidos de construção e demolição são gerados por ano em todo o 

planeta. Na Figura 2.1 pode-se perceber um exemplo de descarte irregular de resíduo 

perto de postes de alta tensão. 

 

Figura 2.1 - Descarte Irregular de Resíduos (Fonte: Autor). 

No Brasil não há números precisos que apontam uma estimativa nacional da 

geração de resíduos. As estatísticas pontuais levam a uma geração anual entre 220 a 670 

quilos por habitante. Para um edifício, cuja massa de materiais equivale a 1000 kg/m², o 

entulho gerado corresponde a aproximadamente 5% da massa total do edifício (LEITE e 

MOLIN, 2002).  
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Em Belo Horizonte, 51% dos resíduos coletados na cidade são de construção e 

demolição. Numa cidade como Porto Alegre, por exemplo, a geração de resíduos atinge 

350 toneladas de entulho por dia. Isso resulta numa geração média de 292 g de entulho 

por habitante por dia, ou 92 kg por habitante por ano em Porto Alegre (VIEIRA e 

MOLIN, 2004). Além das cidades citadas, na Tabela 2.1, é possível visualizar a geração 

dos resíduos de construção em outras cidades do país, conforme apresentado em 

VIEIRA e MOLIN (2004). 

Tabela 2.1 - Geração de Resíduos em algumas cidades brasileiras (VIEIRA e MOLIN, 

2004) 

Cidade 
População 

(milhões de hab.) 

Geração de 

entulho (ton/dia) 

% de entulho em 

relação ao resíduo 

sólido urbano 

São Paulo 15 5000 - 

Salvador 2,2 1700 37 

Belo Horizonte 2,01 1200 51 

Porto Alegre 1,2 350 - 

Campinas 0,85 1258 - 

Maceió 0,7 1100 45 

Florianópolis 0,28 636 - 

Santo André 0,63 1013 58 

São José dos 

Campos 
0,5 733 65 

Ribeirão Preto 0,46 1043 67 

 

A análise dos dados apresentados na Tabela 2.1 evidencia que o percentual de 

RCD gerado em algumas cidades chega a envolver mais da metade de todo resíduo 

sólido urbano. 

Na Europa, de acordo com levantamento feito pela Comissão Européia em 2000, 

o volume total de RCD produzidos anualmente é de cerca de 2000 milhões de toneladas. 

As fontes de resíduos variam de um país para outro, de acordo com a sua situação 

econômica. Os países da Europa Ocidental produzem uma maior percentagem de 

resíduos industriais e urbanos do que os países da Europa Central e Oriental.  
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A maioria dos resíduos urbanos é eliminada em aterros, que ainda constituem a 

opção menos dispendiosa, não obstante a introdução de impostos sobre os aterros em 

certos países europeus. 

Diante da situação caótica de disposição dos resíduos nas cidades, o poder 

público municipal atua, freqüentemente, com medidas paliativas, realizando serviços de 

coleta e arcando com os custos do transporte e da disposição final. Tal prática não 

soluciona definitivamente o problema de limpeza urbana, uma vez que não consegue 

remover totalmente os resíduos. De fato, o que se observa é que esta prática incentiva a 

continuidade da disposição irregular nos locais atendidos pela limpeza pública da 

administração municipal. 

A busca pela extinção da disposição irregular dos resíduos, no ano de 2002, 

ganhou uma aliada quando foi criada a Resolução do CONAMA nº 307, que define, 

classifica e estabelece os possíveis destinos finais dos RCD, além de atribuir 

responsabilidades para o poder público municipal e também para os geradores de 

resíduos, no que se refere à sua destinação. 

Ainda, visando conhecer o comportamento e desenvolver técnicas de utilização 

deste tipo específico de resíduo, várias pesquisas já foram realizadas, em várias partes 

do mundo, e muitas outras estão em andamento. 

Segundo engenheiros da área de construção civil, as principais questões que 

definem a política de reciclagem dos resíduos de construção civil são as seguintes: 

- grande parte dos resíduos da construção civil podem ser reutilizados na própria 

indústria da construção civil, na produção de novos componentes de construção; 

- é de fundamental importância o conhecimento da  composição química e das 

qualidades físicas do resíduo, para que seja definido o uso para o qual será destinado; 

- os principais adversários à reciclagem de resíduos da construção são 

decorrentes da falta de políticas sistemáticas e da dificuldade de mudar os hábitos das 

pessoas envolvidas na construção civil. 
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Portanto, as soluções para a gestão dos RCD nos centros urbanos devem ser 

viabilizadas de modo a integrar a atuação dos seguintes agentes: órgão público 

municipal (responsável pelo controle e fiscalização sobre o transporte e destinação dos 

resíduos); geradores de resíduos (dispondo de uma logística que viabilize uma gestão 

interna e externa) e transportadores (responsáveis pela destinação aos locais 

licenciados). 

2.1.4. Composição do Resíduo  

Os resíduos são constituídos de uma grande variedade de componentes. Dentre 

eles os orgânicos como madeira, papéis, materiais betuminosos, plásticos, entre outros, 

e materiais inorgânicos, como concretos, cerâmicas, argamassas, metais e outros 

produtos gerados pela construção civil. 

A proporção destes materiais em diferentes amostras é de grande variabilidade e 

heterogeneidade. Esse é um dos motivos pelos quais a utilização de agregados 

reciclados ainda seja tão tímida, pois as indústrias não se sentem confortáveis para 

apostar em um material de natureza tão variável (VIEIRA e MOLIN, 2004). 

A tabela 2.2 mostra um comparativo da composição dos resíduos em alguns 

lugares do mundo. 

Tabela 2.2 - Comparativo dos resíduos em alguns lugares do mundo (VIEIRA e 

MOLIN, 2004)  

Material (%) 
Local 

Concreto  Argamassa  Material 
Cerâmico Outros 

Porto Alegre 
(RS) 

15 28 26 31 

Campinas (SP) 21 37 21 21 
Salvador (BA) 20 33 14 33 
Maceió (AL) 19 28 48 5 
Itatiba (SP) 13 35 47 5 

Holanda 42 6 32 20 
Taiwan 43 12 35 10 
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Percebe-se que a existência de concreto, por exemplo, na composição dos RCD 

pode variar 200% de um local para outro. Estes valores estão intrinsecamente ligados ao 

processo e técnicas de construção empregados nos diversos locais do mundo. 

2.2. RECICLAGEM DE RESÍDUOS SÓLIDOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL 

2.2.1. Definição 

 

A palavra reciclagem difundiu-se na mídia a partir do final da década dos anos 

80, quando foi constatado que as fontes de petróleo e de outras matérias-primas não 

renováveis estavam se esgotando rapidamente e que havia falta de espaço para a 

disposição de lixo e de outros dejetos na natureza. A expressão vem do inglês recycle 

(re = repetir, e cycle = ciclo). 

Na construção civil, agregado reciclado define-se como o material granular 

proveniente do beneficiamento de resíduos de construção que apresentem características 

técnicas para a aplicação em obras de edificação, de infra-estrutura, em aterros 

sanitários ou em outras obras de engenharia (CONAMA, 2002). 

 

 

2.2.2. Aspectos Históricos 

 

Junto com o modelo capitalista, veio o aumento da geração per capita de lixo. 

Este fato desencadeou uma onda de preocupação em ambientalistas e na população, 

tanto pelo seu potencial poluidor, quanto pela necessidade permanente de criação de 

novos aterros para garantir a deposição dos resíduos gerados. 

Entre as alternativas para tratamento ou redução dos resíduos sólidos urbanos, a 

reciclagem é aquela que desperta o maior interesse, principalmente por seu forte apelo 

ambiental. 
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A auto-sustentabilidade econômica tem sido o grande desafio para implantação 

de programas de reciclagem. A maioria dos modelos, implantados em países 

desenvolvidos, têm sido subsidiados pelo poder público. 

As grandes catástrofes do século passado, como terremotos e guerras, 

impulsionaram a prática do uso de material reciclado. Tem-se como exemplo o que 

aconteceu após a II Guerra Mundial, onde a Europa, particularmente a Alemanha, teve 

que enfrentar os milhões de toneladas de resíduos remanescentes deste episódio e ainda 

a grande demanda por materiais a serem utilizados na reedificação das cidades. Nesta 

época, o governo alemão decretou ser prioridade a reconstrução da infra-estrutura de 

transportes, e o país se tornou pioneiro na reciclagem de resíduos da construção civil 

para a produção de materiais para pavimentação (MOTTA, 2005). 

Ainda de acordo com MOTTA (2005), com o desenvolvimento ocorrido nas 

últimas décadas, houve um incremento na quantidade de resíduos de construção gerada 

na Europa e nos Estados Unidos. 

No Brasil, a reciclagem de resíduos de construção iniciou-se ainda nos anos 80, 

com a utilização de pequenos moinhos instalados durante a construção de edifícios, 

onde os resíduos de alvenaria eram reaproveitados para a produção de argamassas. 

Ao longo da década dos 90, algumas usinas recicladoras foram implementadas 

em municípios brasileiros, sendo gerenciadas pelas prefeituras ou por particulares. De 

acordo com NUNES (2004), atualmente, existem 12 cidades no Brasil que possuem ao 

todo 14 usinas de reciclagem operando ou em pré-operação. Este número difere 

significativamente daquele referente aos Estados Unidos, onde consta cerca de 3500 

unidades de reciclagem. 

A reciclagem de resíduos sólidos de construção civil resulta em diversas 

vantagens, tais como: conservação de matérias primas naturais, produção de materiais 

de baixo custo, geração de empregos, diminuição do problema de deposição 

indiscriminada de resíduos em locais inadequados, dentre outras. 
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2.2.3. Processo de Reciclagem 

A comercialização de materiais recicláveis vem crescendo rapidamente no 

Brasil, mas junto a esse crescimento, cresce também a exigência por reciclados com 

cada vez mais qualidade. Os segmentos que utilizam matéria-prima reciclada exigem 

três condições básicas para a compra dos materiais: produção contínua, fornecimento 

constante e, principalmente, qualidade. 

Em linhas gerais, este processo compreende um conjunto de operações unitárias 

que podem ser divididas em: (a) concentração; (b) britagem; (c) peneiramento; e (d) 

operações auxiliares. 

2.2.3.1. Concentração 

A operação de concentração resume-se à separação dos diferentes componentes 

do resíduo de construção por processos como catação (Figura 2.2) ou separação 

magnética (Figura 2.3). 

             

Figura 2.2 - Processo de Catação (Fonte: Autor). 
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Figura 2.3 - Material Separado Magneticamente (Fonte: Autor). 

 

2.2.3.2. Britagem 

Esta operação tem por objetivo reduzir as dimensões do resíduo de acordo com 

sua finalidade. Após esta operação os grãos tornam-se mais resistentes à compressão, se 

comparados ao resíduo bruto. Nesta etapa são formadas frações mais finas que 

favorecem o embricamento das partículas maiores.  

 

2.2.3.3. Peneiramento 

A operação de peneiramento consiste em selecionar granulometricamente os 

grãos, passando-os por peneiras. Nos casos em que haja interesse por material sem 

classificação granulométrica, a operação de peneiramento pode ser suprimida do 

processo de reciclagem. Na Figura 2.4 pode-se observar o equipamento utilizado na 

britagem e no peneiramento do agregado utilizado na Usina de Reciclagem de Fortaleza 

(USIFORT). Já na Figura 2.5, observa-se várias granulometrias de agregados 

reciclados. 
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Figura 2.4 - Vista inferior do peneirador (Fonte: Autor). 

 

Figura 2.5 - Agregados reciclados em seus vários tamanhos produzidos na USIFORT 

(Fonte: Autor). 

2.2.3.4. Operações Auxiliares 

As operações auxiliares englobam procedimentos que visam dar assistência ao 

processo de reciclagem como, por exemplo, o uso de esteiras transportadoras. Na figura 

2.6 observa-se esteiras transportadoras da USIFORT. 
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Figura 2.6 – Esteiras transportadoras da USIFORT (Fonte: Autor). 

 

O resultado da reciclagem do RCD tem sido utilizado no Brasil, embora ainda 

em pequena quantidade, em diversos segmentos da engenharia: bases e sub-bases de 

rodovias, estruturas de edifícios, peças pré-moldadas e até obras de arte de concreto. 

Entretanto, apesar deste encorajamento em seu uso, ainda existe uma carência de 

estudos para muitas áreas e cidades do Brasil. 

2.3. ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE A PAVIMENTAÇÃO COM 

AGREGADO RECICLADO 

O RCD, após passar por um processo de reciclagem, pode ser empregado nas 

mais diferentes aplicações, tais como a confecção de tijolos ecológicos e a execução de 

camadas em estruturas de pavimentos. Alguns países têm normas próprias no controle 

de produção e aplicação de agregados reciclados em pavimentação. 

Além de essa medida reduzir gastos públicos com aterros e materiais 

convencionais de construções para pavimentos, a política de utilização de RCD 

reciclado em obras civis propicia um aumento da vida útil dos aterros em 

funcionamento, visto que os atuais aterros teriam aumentada sua capacidade pela 

inibição das descargas clandestinas ao longo das vias públicas, melhorando o aspecto 
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visual das cidades e inibindo gastos adicionais para a remoção do resíduo (TRICHÊS e 

KRYCKYJ, 1999). 

Segundo CARNEIRO, BRUM e CASSA (2001), um dos fins mais difundidos 

para o agregado reciclado vem sendo o uso em camadas nobres do pavimento. Podem-

se enumerar diversas vantagens devido à utilização deste material em pavimentação, 

tais como a redução significativa de disposição irregular de resíduos e a simplicidade 

dos processos de execução do pavimento e de produção do agregado reciclado. Estes 

fatores são responsáveis diretos pela difusão desta forma de reciclagem e também pela 

redução de custos de obras. 

MOTTA (2005) comenta que alguns países europeus se uniram, formando um 

grupo chamado ALT-MAT (Alternative Materials in Road Construction). O grupo tinha 

o objetivo de analisar, em laboratório e em campo, materiais não convencionais 

destinados às camadas de pavimentos. Após cerca de dois anos de pesquisas,    

concluiu-se que os valores limites dos testes aplicados devem ser baseados em 

características locais, e que, em alguns casos, o desempenho em campo foi superior ao 

previsto em laboratório. 

De acordo com SCHIMMOLLER (2000), em alguns processos de reciclagem, o 

próprio asfalto retirado da pista em restauração é reutilizado como agregado para base 

do novo pavimento. Para isso, normalmente, uma usina de reciclagem móvel é utilizada, 

o que reduz bastante os custos com transporte e com aquisição de materiais pétreos 

convencionais. 

Desde a década dos 80, o Brasil vem realizando experiências de aplicação do 

resíduo sólido de construção civil como material de pavimentação. Segundo BODI, 

BRITO FILHO e ALMEIDA (1995), em 1984 foi pavimentada a primeira via de São 

Paulo empregando RCD com acompanhamento tecnológico, por meio de parceria entre 

a PMSP (Prefeitura Municipal de São Paulo) e o IPT (Instituto de Pesquisas 

Tecnológicas) na execução e no acompanhamento da obra, respectivamente. Este 

logradouro, de nome Gervásio da Costa, localiza-se na zona oeste da cidade e é 

caracterizado por um baixo volume de tráfego.  
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Em Belo Horizonte/MG, os agregados reciclados vêm sendo utilizados desde 

1996 na execução de revestimento primário,reforço do subleito, sub-base e base de 

pavimentos. De 1996 até julho de 2001 foram utilizadas quase 137.000 toneladas de 

material em 271 vias implantadas ou reconstruídas, em um total de 400km de ruas, 

aproximadamente (DIAS, 2005).  

A Figura 2.7 mostra a execução da sub-base de uma Rua de Belo Horizonte com 

agregado reciclado. 

 

Figura 2.7 - Execução da sub-base de pavimento com agregado reciclado (Site da 

prefeitura de BH) 

Segundo PINTO (1999) apud CARNEIRO, BRUM e CASSA (2001), estudos 

sobre o uso de agregado reciclado em obras de pavimentação, desenvolvidos por 

técnicos da Usina de Asfalto da Prefeitura Municipal de São Paulo, basearam-se em 

metodologias adequadas às características específicas dos solos tropicais típicos da 

região estudada (solo laterítico e solo saprolítico). Os resultados indicaram que, ao se 

utilizar o agregado reciclado em substituição ao agregado convencional, foi possível 

reduzir a quantidade de material necessário para atingir a mesma capacidade de suporte. 

MUNDY, DAWSON e HILL (2001) realizaram na Universidade de 

Nottingham, Reino Unido, uma investigação que aborda a questão da utilização de 

agregados reciclados locais na construção rodoviária. Analisaram o reciclado no que diz 

respeito tanto ao desempenho mecânico e quanto a questão ambiental. Verificou-se uma 

alta resistência do agregado reciclado. Concluiu-se também que o uso desse tipo de 

material pode permitir a redução da espessura das camadas do pavimento. Os autores 
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verificaram também que o reciclado não trás riscos ambientais quando aplicado em 

camadas nobres do pavimento. 

CARNEIRO, BRUM e CASSA (2001) realizaram ensaios para verificar a 

possibilidade de uso do agregado reciclado de Salvador/BA em camadas de base e    

sub-base de pavimentos. Os resultados obtidos comprovaram que o agregado reciclado 

de Salvador apresentou-se como material adequado para execução de bases e sub-bases 

de pavimentos. Os autores também concluíram que o uso do reciclado pode 

proporcionar, ainda, uma economia significativa nos custos de execução do pavimento, 

quando comparados com os de materiais convencionais. 

CHO e YEO (2004) realizaram estudos laboratoriais com agregados reciclados 

da cidade de Seoul, Coréia do Sul. O reciclado é produzido a partir de vários tipos de 

resíduos de construção que são continuamente produzidos na região. O interesse dos 

autores centrou-se sobre uma maneira de aplicar esse resíduo em camadas de 

pavimentos. O artigo considera a aplicação do resíduo com base em ensaios mecânicos 

convencionais e testes de toxicidade ambiental. Os autores verificaram que o agregado 

reciclado pode ser utilizado sem problemas em camadas de pavimentos e que em 

comparação com agregados naturais, o agregado reciclado tem baixa densidade e alta 

absorção de água. Depois de testar sua toxicidade para o ambiente, verificou-se que, o 

reciclado libera uma pequena, mas aparentemente não nociva quantidade de íons 

metálicos. 

FERNANDES (2004) fez a caracterização mecanística dos agregados reciclados 

de resíduos de construção e demolição (RCD) dos Municípios do Rio de Janeiro e Belo 

Horizonte, visando sua aplicação em bases, sub-base e reforços de subleito de 

pavimentos rodoviários urbanos e rurais. Também realizou ensaios comuns à 

caracterização de agregados convencionais. A autora verificou que os resultados 

apresentados comprovam as viabilidades técnica, econômica, social e ecológica do 

emprego destes materiais em pavimentação. 

MOTTA (2005) analisou laboratorialmente aspectos físicos e de comportamento 

mecânico do agregado reciclado da cidade de São Paulo, a ser utilizado em camadas de 

base, sub-base ou reforço do subleito de pavimento, em substituição aos materiais 



 

 
 

20 

convencionais, com enfoque em vias urbanas de baixo volume de tráfego. A autora 

analisou o agregado reciclado in natura, além de sua mistura com 4% de cal ou 4% de 

cimento Portland. Além disso, realizou alguns ensaios com brita graduada, a fim de 

comparar resultados. Concluiu que o agregado reciclado analisado é de uso promissor 

em pavimentação. Também verificou que a adição da cal ou cimento Portland 

apresenta-se como excelente alternativa quanto ao requisito de aumento de resistência 

do material reciclado. 

SILVA e BARROSO (2008) realizaram um estudo com a finalidade de verificar 

a possibilidade de aplicação de RCD proveniente da reciclagem de peças de concreto 

misturado a um solo da região, na área de pavimentação, para o município de 

Fortaleza/CE. Os resultados obtidos pelos autores incentivam o emprego do RCD na 

construção de rodovias da cidade de Fortaleza. 

2.4. USINA DE RECICLAGEM DE FORTALEZA (USIFORT) 

As primeiras usinas de reciclagem entraram em serviço há 15 anos na Holanda,  

Alemanha, Dinamarca e Bélgica. No Reino Unido, França e Espanha, este tipo de 

indústria ainda não atingiu uma década de existência. No início da década de 90, foi 

instalada a primeira recicladora no Brasil pela PMSP (Prefeitura do Município de São 

Paulo). Há mais de dez anos na cidade de Fortaleza, foi criada a USIFORT (Usina de 

Reciclagem de Fortaleza), a única usina de reciclagem de resíduos sólidos gerados pela 

construção civil do estado do Ceará. 

Segundo entrevista realizada no ano de 2007 com o Senhor Marcos Kaiser, 

proprietário da USIFORT, existem fatores importantes que devem ser considerados 

quando se está avaliando a implantação de uma usina de reciclagem. O primeiro deles é 

a necessidade de uma população local suficientemente grande, de forma a garantir uma 

geração mínima de resíduos. O segundo é a dificuldade local de se obter matérias-

primas convencionais, o que naturalmente facilitaria a aceitação do produto reciclado. 

No caso de Fortaleza, o senhor Marcos Kaiser não contou com este segundo fator, uma 

vez que ainda existem jazidas naturais, apesar de poucas, para serem utilizadas na 

cidade. O terceiro fator elencado pelo proprietário da usina é o nível de industrialização 
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da região, visto que razões de ordem social e sanitária estimulam a redução do volume 

de resíduos que deveriam ser levados aos aterros. 

Além destes fatores condicionantes para a construção de uma usina recicladora, 

é aconselhável que a sua montagem seja executada no ponto geograficamente mais 

central possível, provocando, assim, futuras reduções de gastos com transporte, o que 

conseqüentemente reduz o preço final do produto. 

A USIFORT está localizada no km 06 da rodovia BR-116, possui uma área de 

aproximadamente 30.000 m², um britador de mandíbula, diversas esteiras, peneiras, 

prensas e diversos outros equipamentos, todos dispostos em suas dependências. Esses 

equipamentos auxiliam na fabricação de tijolos ecológicos, meio-fios, agregados, dentre 

outros produtos. A Figura 2.8 mostra alguns dos equipamentos da empresa. Já a Figura 

2.9 ilustra a localização da usina dentro da USIFORT. 

 

   

Figura 2.8 - (a) trator com pá mecânica; (b) caminhão basculante; (c) tanque para cura 

de tijolo ecológico; (d) prensa do tijolo ecológico; (e) usina e (f) esteiras 

(Fonte: Autor) 
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Figura 2.9 - Usina de Reciclagem de Fortaleza (Google Earth, 2008) 

No início de seu funcionamento, a usina possuía um quadro de funcionários 

composto por ex-presidiários que, ao passar dos anos, foram substituídos por pessoas da 

própria comunidade. Segundo Senhor Marcos, a experiência com pessoas advindas do 

sistema penitenciário não foi bem sucedida por conta do descaso do Governo do Estado 

em relação aos carcerários. Ainda segundo o empresário, o governo não cumpria com 

obrigações básicas de um programa correcional, tais como a disponibilidade de um 

assistente social, psicólogo, dentre outros profissionais indispensáveis. 

O proprietário da usina complementa que a USIFORT tem capacidade de 

processar 60 ton/h de resíduo. Entretanto, das 50.000 ton/mês de resíduo geradas pela 

cidade de Fortaleza, apenas 25.000 ton são recebidas na empresa. Um grande problema 

enfrentado na usina é a má qualidade do material recebido, poucas construtoras fazem 

uma “limpeza” em seu resíduo, o que resulta em uma maior dificuldade na produção de 

um agregado de qualidade e um maior custo de produção (catação e separação). Por 

conta disto, a empresa cobra R$5,00/m³ para receber este tipo de resíduo, em vez de 

R$2,50/m³, que é o valor cobrado pelo material limpo. 

Atualmente cerca de vinte construtoras fornecem resíduo para a usina. Este valor 

é cinco vezes superior ao do ano de 2005, onde apenas quatro construtoras agiam como 
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fornecedoras. Este acréscimo se deve à criação da resolução n° 307 do CONAMA de 

2002, que passou a obrigar que as construtoras dispusessem ecologicamente seus 

resíduos. 

Entretanto, apesar de ser uma solução para o gerenciamento dos resíduos na 

construção civil na cidade, o volume que a empresa recebe das obras, atualmente, é 

insignificante, fruto da falta de uma cultura de gerenciamento nessa área por parte das 

construtoras, bem como da ausência de compromisso político e legal do poder público 

em relação à atividade econômica da reciclagem de resíduos sólidos em Fortaleza. 

 

Ainda segundo o senhor Marcos Kaiser, vários insumos de construção podem 

ser fabricados a partir do entulho, como blocos de alvenaria, meio-fio, combogós, 

agregados para produção de pré-moldados, tubos para drenagem e também em 

pavimentação. 

 

Devido à insuficiente entrada de resíduo na usina, a USIFORT se viu obrigada a 

entrar em um novo ramo de atividade: a demolição. Esta atividade é uma grande fonte 

geradora de resíduo. Num contexto em que a demolição rápida e a retirada dos 

escombros são os principais objetivos, gera-se uma grande quantidade de entulho, com 

os diversos tipos de materiais misturados, já que fatores como o tempo e as técnicas 

utilizadas não permitem a separação desses materiais. 

 

Existem duas formas de fabricação de agregados reciclados. A primeira é a 

forma totalmente automática, onde um grande equipamento é capaz de receber e triturar 

o resíduo sem a necessidade da prévia retirada das ferragens. Após a trituração o 

material passa por uma esteira magnética, onde esta faz parte do mesmo equipamento. 

Ainda na mesma máquina, o ferro é prensado e depois liberado para uma futura 

comercialização. Já o resto do agregado é peneirado e deslocado através de esteiras para 

montes. Cada monte tem uma determinada granulometria. 

 

A USIFORT  se  utiliza  da  segunda  forma  de  fabricação,    chamada  de  

semi- automática. O procedimento de geração de agregados reciclados na usina da 

USIFORT é o seguinte:   
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a. descarregamento do resíduo em área apropriada;  

b. espalhamento do resíduo em leiras com utilização de pá-carregadeira;  

c. pré-triagem do resíduo, separando basicamente papéis, plásticos, gesso, 

madeira e metais (quando a geradora do resíduo não faz);  

d. triagem do material com a separação dos resíduos provenientes de peças de 

concretos;  

e. carga e lançamento de resíduo no britador com auxílio da pá-carregadeira;  

f. britagem do resíduo e deposição dos agregados sobre esteiras rolantes;  

g. transporte do material britado para a área de armazenagem específica. 

Por enquanto, as atividades da empresa estão mais diretamente ligadas com o 

setor da construção civil, principalmente habitações populares de baixo custo. A usina é 

capaz de produzir boa parte dos materiais empregados nesse setor, como tijolos, telhas e 

pré-moldados. O tipo de agregado produzido pela empresa depende muito da origem do 

resíduo. O primeiro é um agregado misto, originado a partir de resíduo diversificado, 

como telhas, tijolos, argamassas, etc. O outro agregado produzido é denominado como 

puro e vem da britagem de material mais nobre, como postes e outras estruturas feitas 

de concreto. Ressalte-se que, nesta pesquisa, o agregado pesquisado e utilizado é do tipo 

misto, reciclado de RCD. A Figura 2.10 ilustra esses dois tipos de RCDs produzidos na 

USIFORT. 

 

Figura 2.10 – Agregados Reciclados de Resíduos Sólidos da Construção Civil 
produzidos na USIFORT (Fonte: Autor). 
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No ano de 2008, o estoque da USIFORT ultrapassou 100.000 toneladas de 

agregado reciclado misto e cerca de 6.000 toneladas de agregado reciclado puro. Apesar 

da grande quantidade de material produzido, seria necessário aumentar o número de 

fornecedores em caso de acréscimo no interesse pelos produtos da empresa. 

Os custos mostrados a seguir se baseiam na implantação da USIFORT, que tem 

capacidade de produção de 80t/h e está localizada dentro do perímetro urbano de 

Fortaleza. Os dados foram citados pelo proprietário: 

Valor da usina (obras civis + equipamentos): R$945.764,49 

Custo unitário de produção: R$8,40/t 

Já os custos envolvidos na implantação e manutenção das unidades               

semi-automáticas da usina são os seguintes: 

Custo de investimento: R$80,500,00 

Obras civis: R$46.000,00 

Manutenção/operação: R$15,00/t   

 Tendo em vista o que foi apresentado, ressalta-se que Fortaleza hoje produz 

uma quantidade de RCD com condições de atender a demanda gerada. Já com relação à 

USIFORT, esta se apresenta apta a beneficiar o resíduo da cidade. 

2.5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Neste capítulo foi apresentada uma breve revisão bibliográfica sobre os resíduos 

sólidos da construção civil e sua reciclagem. Também foram feitas algumas 

considerações sobre a pavimentação com agregado reciclado. Por fim, apresentou-se 

informações gerais sobre a USIFORT. 

 

No Capítulo 3 são apresentadas informações sobre a área em estudo e os 

materiais e métodos utilizados na pesquisa. 



CAPÍTULO 3   

MATERIAIS E MÉTODOS 

 

3.1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Neste capítulo são apresentadas informações gerais sobre a região em estudo, os 

critérios de escolha e a descrição dos materiais empregados na pesquisa, assim como os 

métodos de ensaios adotados durante a realização do programa experimental.  

3.2. INFORMAÇÕES SOBRE A ÁREA DE ESTUDO 

Como já citado anteriormente, o propósito desta pesquisa é analisar 

experimentalmente os aspectos físicos e o comportamento mecânico de agregados 

reciclados de resíduo sólido da construção civil, para uso em camadas mais nobres de 

um pavimento, tendo em vista propor sua aplicação em substituição aos materiais 

tradicionalmente utilizados nas vias urbanas da Região Metropolitana de Fortaleza 

(RMF). 

 

O grande crescimento populacional dessa região proporcionou um enorme 

desenvolvimento no setor da construção civil, e, conseqüentemente, uma maior 

produção de resíduos sólidos, muitas vezes, sem uma destinação adequada.  

  

A RMF foi criada pela Lei Complementar Federal nº 14, de 8 de junho de 1973, 

que estabelecia também a criação de outras regiões metropolitanas no Brasil. Essa 

região, formada inicialmente por apenas cinco cidades (Fortaleza, Caucaia, 

Maranguape, Pacatuba e Aquiraz), possuía uma massa populacional de 

aproximadamente 1 milhão de habitantes. Em 1986, Maracanaú, também por meio de 

uma lei federal, passou a integrar a região. Em 1991, foram adicionados mais dois 

municípios: Eusébio e Guaiúba. E, em 1999, finalmente passaram a integrar também a 

região metropolitana os municípios de Itaitinga, Chorozinho, Pacajus, Horizonte e São 

Gonçalo do Amarante. 
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As Figuras 3.1 e 3.2, respectivamente, apresentam os mapas políticos da RMF 

no ano do seu estabelecimento e sua atual divisão. 

 

 

 

Figura 3.1 - Região Metropolitana de Fortaleza em 1973 (Wikipédia, 2008). 

        

 Figura 3.2 - Região Metropolitana de Fortaleza Atualmente (Wikipédia, 2008). 

Nos últimos anos, a região teve uma taxa de crescimento populacional 

significativa: passou de 1 milhão de habitantes em 1973 para mais de 3,5 milhões em 
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2008. Tal contingente representa 41,62% da população do estado, sendo que a capital, 

Fortaleza, concentra 70% desta massa populacional.  

A Tabela 3.1 mostra alguns dados obtidos sobre a Região Metropolitana se 

Fortaleza. 

     Tabela 3.1 - Dados sobre a RMF (Wikipédia, 2008). 
Estado Ceará 

Lei LCF 14/73 
Data da Criação 8 de junho de 1973 

Número de Municípios 13 
Cidade Sede Fortaleza 

Características Geográficas 
Área 4.872 km² 

População 3.517.275 hab IBGE/2008 
Densidade 721,9 hab./km² 

Indicadores 
IDH médio 0,767 PNUD/2000 

PIB R$ 25.756.993 mil IBGE/2008 
PIB per capita R$ 6.619,33 IBGE/2008 

  

A RMF é a quinta mais populosa do Brasil e apresenta vários problemas, dentre 

os quais: a má distribuição de renda, a concentração populacional, a degradação 

ambiental, a excessiva produção de resíduos sólidos urbanos, os problemas relativos ao 

uso e ocupação do solo, dentre outros. Torna-se, então, fundamental o conhecimento de 

todas as suas limitações de maneira que se possa realizar um planejamento racional do 

crescimento e desenvolvimento da região. 

 

Atualmente, com mais do triplo da população inicial e mais que o dobro de 

municípios, uma das principais dificuldades encontradas na RMF é o número reduzido 

de rotas que permitam o acesso entre as cidades locais. Quase que a totalidade dos 

equipamentos urbanos, como ônibus e trem, concentram-se na capital. O transporte 

coletivo é ainda muito caro e pouco abrangente.  

 

Segundo BRANDÃO (1998), a temperatura média anual nas áreas litorâneas é 

da ordem de 26º C a 27º C com máximas situando-se entre 31º C e 32º C. A média 

anual das zonas de climas serranos torna-se mais amena e decai para 25º C, atingindo 
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valores em torno de 22º C. Nas áreas interiores, a média atinge o patamar de 28º C, 

enquanto a média das máximas fica em torno de 33º C a 34º C. O clima dessa região é 

razoavelmente homogêneo e as pequenas variações estão associadas ao regime 

pluviométrico. 

 

Em relação ao relevo da RMF, de acordo com o DNPM (1998) apud BARROSO 

(2002), predominam na maior parte planície litorânea, glacis pré-litorâneos, depressões 

sertanejas e maciços residuais. A vegetação é tipicamente litorânea com áreas de 

mangue e restinga. As áreas de restinga encontram-se nas proximidades das dunas ao 

sul da região e perto da foz dos rios Ceará, Cocó e Pacoti. Nos leitos destes rios a mata 

predominante é a de mangue. Estas matas estão protegidas por lei e formam uma grande 

área verde da região. 

 

Geologicamente, a RMF é caracterizada pelas presenças de terrenos cristalinos, 

constituídos de rochas metamórficas e ígneas, formados na era proterozóica, e também 

de coberturas sedimentares da era cenozóica (BARROSO, 2002). 

 

Segundo o mapa pedológico de 1972 do Estado do Ceará, consultado por 

BARROSO (2002), as principais classes pedológicas existentes na RMF são: podzólico 

vermelho amarelo, planosolos, bruno não cálcico, solos arenoquartzosos, solos 

halomórficos, solos litólicos e vertisolos.  

 

A RMF dispõe predominantemente de dois modais de transporte: rodoviário e 

ferroviário. Com o objetivo de melhorar o transporte ferroviário da região local,     

criou-se o Metrô de Fortaleza, administrado pela Metrofor, a fim de assumir e 

modernizar a operacionalização do transporte dos trens metropolitanos, antes realizada 

pela Companhia Brasileira de Trens Urbanos (CBTU). Este metrô interliga Fortaleza às 

duas mais populosas cidades da região, Caucaia e Maracanaú, além de Pacatuba, 

existindo ainda pretensões de estendê-lo até Maranguape, por um ramal saindo de 

Maracanaú. 
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O modal rodoviário é o mais utilizado pelas populações destes municípios, 

entretanto, as rotas regulares de ônibus são insuficientes, o que ocasiona a procura pelo 

transporte alternativo.  

Outro problema é a escassez de vias de acesso. Para isso, o Governo do Estado 

do Ceará ampliou as rodovias de acesso aos municípios vizinhos à Fortaleza, por meio 

da duplicação. As estradas duplicadas foram: CE 040 - passando por Eusébio até 

Aquiraz; CE 060 - passando por Maracanaú e Pacatuba, CE 065 - Maranguape e a CE 

090 - com acesso ao litoral de Caucaia. A implantação da CE 085, mais conhecida como 

Rota do Sol Poente, melhorou o acesso ao município de São Gonçalo do Amarante. 

Ressalta-se ainda a pavimentação da estrada CE 350, que liga Pacatuba a Itaitinga, 

assim como as melhorias na CE 025, que dá acesso ao litoral de Aquiraz, onde existe 

um complexo turístico que tem como âncora o Beach Park. Outra importante obra foi a 

implantação da via de acesso ao Porto do Pecém, CE 422. Atualmente a BR 116 está 

sendo duplicada desde o Anel Viário de Fortaleza até o município de Horizonte. 

O DER/CE (Departamento de Edificações e Rodovias do Estado do Ceará) 

desenvolveu programas rodoviários que visaram melhorar a malha viária do estado do 

Ceará. Foram eles CEARÁ I, II e III. Nos programas I e II, concluídos em 1996 e 2005, 

respectivamente, foram incluídas atividades de treinamento e assistência técnica, 

visando, com isso, melhorar a capacidade de planejamento. Outros objetivos dos dois 

primeiros programas foram implantar um sistema de gerência de pavimentos e 

informatizar parte das unidades técnicas e administrativas.  

 

Já o programa CEARÁ III, em curso, se propõe a melhorar as deficiências da 

malha rodoviária estadual não pavimentada e restaurar as rodovias pavimentadas, 

obedecendo critérios do BID (Banco Interamericano de Desenvolvimento). Segundo 

DER (2008), as obras constam de: terraplenagem, pavimentação, revestimento, 

drenagem superficial e profunda, sinalização, obras de arte, dispositivos de segurança e 

medidas ambientais. Ainda de acordo com o órgão, o custo total previsto no CEARÁ III 

é de US$ 254.355 milhões, dos quais US$ 158.620 milhões são financiados pelo BID e 

US$ 95.735 milhões custeados com recursos do Governo do Estado do Ceará como 

contrapartida. Pretende-se com o programa duplicar 12km de rodovias, pavimentar 

146km e restaurar 600km. 
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Diante do exposto, percebe-se a necessidade da região por melhoramento da 

malha viária. Entretanto, a construção de uma rodovia gera altos custos, tornando 

importante a realização de estudos que busquem maneiras mais econômicas de 

construção de um pavimento. Assim, o uso de agregados reciclados de construção civil 

em camadas de base e sub-base pode configurar-se como uma dessas opções.  

 

Além da questão econômica, é importante ressaltar que o incremento desse tipo 

de material tem um forte apelo ambiental, já que esses resíduos em sua grande maioria 

são dispostos em locais inadequados ao longo de áreas urbanas.  

 

Em Fortaleza, 30% de todo o resíduo sólido é oriundo de canteiros de obras das 

maiores construtoras que atuam na capital. Esse é um dos poucos municípios brasileiros 

que dispõe de uma usina de reciclagem. Segundo NUNES (2004), dentre os 5507 

municípios brasileiros, apenas onze possuem usinas de reciclagem operando ou em   

pré-operação, totalizando 14 usinas.  

 

A usina de reciclagem cadastrada junto ao Município de Fortaleza é a 

USIFORT. Montada numa área de 30 mil metros quadrados, à margem da BR-116. Essa 

empresa é especializada em reciclagem de resíduos oriundos da construção civil. 

Segundo o proprietário, Marcos Kaiser, a USIFORT tem capacidade instalada para 

“processar” todas as 50 mil toneladas mensais de resíduo geradas por Fortaleza. 

 

Após o breve conhecimento da RMF, os itens seguintes ressaltam os materiais e 

a metodologia utilizados nesta pesquisa para investigar a viabilidade do uso do RCD em 

pavimentos da região. 

3.3. ESCOLHA DOS MATERIAIS 

Para investigação do presente trabalho foram coletados e estudados diversos 

materiais: um solo, RCD misto, cal, cimento e brita. O solo foi coletado com o objetivo 

de ser misturado aos agregados. O RCD misto foi coletado com o objetivo de ser 

comparado à brita, que é o material convencionalmente utilizado. Essa comparação 

também foi feita com o RCD com 2% de cal e também com 2 % de cimento. 
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3.3.1. Solo 

O solo estudado foi coletado no Campus do Pici da UFC, numa área próxima ao 

Centro de Ciências Agrárias. Durante a coleta do solo, vale destacar que os 20 cm 

superficiais foram descartados, no intuito de se eliminar compostos orgânicos. Foram 

coletados 40 sacos, com 30 quilos cada. O material coletado foi armazenado em baias 

no Laboratório de Mecânica dos Pavimentos (LMP) da Universidade Federal do Ceará 

(UFC).  

 

A jazida escolhida está ilustrada na Figura 3.3. 

 

 

      Figura 3.3 – Local de retirada do solo. 
 

Em laboratório, o solo foi preparado conforme procedimentos descritos pela 

norma DNER-ME 041/94 – Solos – Preparação de amostras para ensaio de 

caracterização. Em seguida foi espalhado em bandejas e seco ao ar. O material foi então 

destorroado com o auxilio do almofariz e da mão de gral e separado em sacos de 3 

quilos, a fim de facilitar a armazenagem e as operações laboratoriais.   

 

3.3.2. Resíduo de Construção e Demolição do Tipo Misto (RCD misto) 

Chegam diariamente na USIFORT toneladas de resíduo sólido geradas pela 

indústria da construção civil de Fortaleza. Este resíduo passa por diversos processos 
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(concentração, britagem, peneiramento e operações auxiliares) antes de ser 

comercializado. Ao chegar à USIFORT, as grandes peças de concreto são separadas do 

restante do resíduo. Com a separação desse material são gerados dois tipos de agregados 

reciclados, o “puro” e o “misto”. O primeiro resulta da trituração de materiais oriundos 

de peças constituídas basicamente de concreto puro: postes, lajes, pilares, vigas, etc. 

Esse tipo de resíduo é usado na própria construção civil, na forma de tijolo ecológico, 

concreto ecológico, dentre outros produtos. O segundo tipo de agregado produzido, o 

RCD misto, é proveniente da trituração de diversos tipos de materiais de construção: 

telha, concreto, gesso, tijolo, etc. Por ter uma aparência pouco homogênea e por se tratar 

de materiais mais frágeis que o concreto, existe uma descrença na aplicabilidade do 

RCD misto para a RMF. Por esse motivo, o segundo tipo de resíduo tem se mostrado 

bem menos atrativo ao mercado.  

 

Considerando que a comprovação do potencial de uso desse agregado em 

camadas de base e sub-base de pavimentos diminuiria os custos da pavimentação 

urbana da RMF, o RCD misto foi o escolhido para ser trabalhado na presente pesquisa. 

  

 

Figura 3.4 – Agregados Reciclados de Resíduos Sólidos da Construção Civil  
produzidos na USIFORT (Fonte: Autor). 

 

As características dos resíduos gerados pela construção civil, principalmente a 

composição e a quantidade, dependem muito de matérias-primas, técnicas e 

metodologias utilizadas na obra de origem. 

 

O nível de desenvolvimento da construção civil local reflete-se nas 

características dos materiais constituintes do entulho. Na construção de edifícios, nos 
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países desenvolvidos, por exemplo, geram-se altos percentuais de papel e plástico, 

provenientes das embalagens dos materiais. No mesmo tipo de obra, nos países em 

desenvolvimento, gera-se grande quantidade de resíduos de concreto, argamassa, 

blocos, entre outros, devido às altas perdas do processo. É importante uma 

caracterização local, visto que cada região tem um nível de desenvolvimento distinto. 

(CARNEIRO, BRUM e CASSA, 2001). 

 

 

A caracterização do entulho constitui uma etapa imprescindível para estudos de 

alternativas que visem à gestão e à reciclagem desse resíduo. Nesse sentido, realizou-se 

a caracterização do agregado reciclado de Fortaleza, quanto à forma, desgaste, absorção 

de água, distribuição granulométrica e compactação. Essa caracterização também 

contribuiu para combater o descrédito de alguns setores sobre a viabilidade da 

reciclagem do entulho e da utilização de agregados reciclados, em substituição à 

matéria-prima convencional, na construção civil. 

3.3.3. Brita 

Um dos objetivos do presente estudo foi fazer uma comparação do RCD com um 

material convencionalmente utilizado em obras de pavimentação na Região 

Metropolitana de Fortaleza. Com a leitura de algumas especificações técnicas e através 

de visitas técnicas em obras e órgãos rodoviários, confirmou-se que a brita graduada é 

um material bastante utilizado como agregado nas camadas dos pavimentos locais.  

 

A pedreira escolhida para coleta da brita graduada foi a Pedreira de Itaitinga, 

localizada na cidade de mesmo nome, a 33 km da capital cearense. Essa pedreira foi 

selecionada devido à proximidade da cidade de Itaitinga/CE ao LMP, bem como tratar-

se de uma pedreira que já fornece matéria prima para os trabalhos do laboratório. 

 

Foram coletados cerca de 250 quilos de brita e a referência utilizada para tal 

processo foi a DNER-PRO 120/97 – Coleta de amostras de agregados. Em seguida 

procedeu-se a redução da amostra com o auxilio da especificação utilizada para o 

agregado reciclado         (DNER-PRO 199/96). A Figura 3.5 ilustra o local de coleta da 

brita. 
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    Figura 3.5 - Britador da Pedreira de Itaitinga (Fonte: Autor). 

 

3.3.4. Estabilizantes (cal e cimento) 

O emprego da cal ou cimento foi feito tendo-se em vista seu potencial 

aglomerante, capaz de provocar uma alteração das propriedades mecânicas do agregado 

reciclado. Utilizou-se a cal hidratada do tipo CH I, cedida pela empresa CARBOMIL, 

que tem sede em Fortaleza, porém a fábrica se localiza no município cearense de 

Limoeiro do Norte. Já o cimento foi comprado pelo LMP e foi do tipo Portland. Esses 

estabilizantes foram selecionados em função da sua disponibilidade comercial para 

compra. 

 

De acordo com ARAÚJO (2008), o óxido de cálcio (conhecido como cal) é uma 

das substâncias mais importantes para a indústria, sendo obtida por decomposição 

térmica de calcário (900 °C). Também chamada da cal viva ou cal virgem, é um 

composto sólido branco, normalmente utilizada na indústria da construção civil para 

elaboração das argamassas com que se erguem as paredes e muros. Faz-se também 

importante na indústria cerâmica, em siderúrgicas (obtenção do ferro) e na  

farmacêutica, como agente branqueador ou desodorizador. O óxido de cálcio é usado 

para produzir hidróxido de cálcio. Na agricultura, é utilizado para o controle de acidez 

dos solos, e na metalurgia extrativa, para produzir escória contendo as impurezas 

(especialmente areia) presentes nos minérios de metais. 
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Ainda segundo ARAÚJO (2008), o calcário, depois de extraído, selecionado e 

moído, é submetido a elevadas temperaturas em fornos industriais num processo 

conhecido como calcinação, que dá origem ao CaO (óxido de cálcio: cal) e CO2 (gás 

carbônico). Para essa reação ocorrer a temperatura do forno da caieira (indústria 

produtora de cal) deve ser de, no mínimo, 850°C, mas a eficiência total da calcinação se 

dá à temperatura de 900 a 1000 °C. Isso é garantido pela queima de um combustível, 

que pode ser: lenha (gasogênio), óleo combustível, gás natural, gás de coqueira, carvão 

e material reciclado. Para a obtenção da cal hidratada é necessário promover a reação da 

cal virgem com H2O. 

 

A cal hidratada tem granulometria de 85% abaixo de 0,075 mm e possui 

características aglomerantes como o cimento, sendo que, enquanto o cimento reage com 

água (reação de hidratação do cimento), o endurecimento da cal aérea ocorre pelo 

contato com o ar. Essa reação transforma a cal hidratada num carbonato tão sólido 

quanto o calcário que a originou. 

 

O outro estabilizante utilizado nesta pesquisa foi o cimento Portland. É um 

material cerâmico que, em contato com a água, produz reação exotérmica de 

cristalização de produtos hidratados, ganhando assim resistência mecânica. 

 

O nome Portland foi dado pelo químico britânico Joseph Aspdin ao tipo pó de 

cimento, em 1824, em homenagem à ilha de Portland devido a cor de suas rochas. A 

produção de cimento em pó ocorre em quatro principais processos: secagem, 

descarbonatação, calcinação e resfriamento. Tipicamente, a parte central de uma usina 

de cimento, responsável por estes processos, contém um conjunto de pré-aquecedor, 

forno e resfriador, dispostos nesta ordem. Há ainda processos de preparação e 

estocagem de matérias primas, moagem de clínquer e limpeza de gases de exaustão 

(Wikipédia). 

 

A cal e o cimento foram adicionados ao RCD misto no teor de 2%. Escolheu-se 

este teor porque a intenção era somente melhorar as propriedades da mistura, bem como 

conhecer a influência desses estabilizantes em comparação a mistura natural, a partir do 

uso de um baixo percentual. Não foram testados teores maiores devido ao alto custo 
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desses materiais, o que poderia aumentar bastante o valor de uma obra de pavimentação, 

bem como devido ao extenso programa experimental que poderia inviabilizar o tempo 

para conclusão da presente dissertação.  

3.4. PROGRAMA EXPERIMENTAL 

3.4.1. Considerações Gerais 

O programa experimental teve início após a coleta e o armazenamento dos 

materiais utilizados, sendo feita a caracterização das amostras a serem trabalhadas. 

Inicialmente, pensou-se em misturar o RCD com o solo que foi coletado na presente 

pesquisa, mas após os ensaios de caracterização, verificou-se a necessidade de, 

primeiramente, investigar o comportamento do RCD misto da forma como ele é 

produzido na USIFORT. Outros pesquisadores, do LMP, apresentaram resultados da 

mistura desse solo com o RCD puro. Para maiores detalhes ver SILVA e BARROSO 

(2008).  

 

O estudo passou então a envolver a análise do agregado reciclado do tipo misto, 

além de sua mistura com 2% de cal ou 2% de cimento, como forma de promover um 

aumento da resistência do material. Os corpos de prova de RCD foram submetidos a 

diferentes tempos de cura (0, 1, 7 e 28 dias). Além disso, foram realizados ensaios com 

brita graduada (material comumente empregado em pavimentos da região), a fim de 

comparar resultados.  

 

Um estudo similar foi realizado por MOTTA (2005) com agregados da cidade 

de São Paulo e, na ocasião, a autora concluiu que os resultados obtidos viabilizavam o 

uso do RCD da região em camadas de pavimentos rodoviários. Ademais, a adição da cal 

ou cimento apresentou-se como excelente alternativa quanto ao requisito de aumento de 

resistência do material reciclado. A autora realizou, na época, os ensaios de 

caracterização, CBR, Resistência à Tração e à Compressão Simples e Módulo de 

Resiliência. 

 

Esse trabalho, assim como o realizado por MOTTA (2005), investigou o 

potencial do RCD. Contudo, além de ensaios mecânicos, também se optou por fazer 
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ensaios de imprimação, já que se trata de uma importante etapa construtiva de um 

pavimento. A Figura 3.6 apresenta um esquema simplificado das etapas realizadas 

durante esta pesquisa. 

 

O programa experimental foi dividido em três etapas: 

 

• 1ª etapa – ensaios de caracterização, englobando granulometria, 

densidade real, limites de consistência, compactação, absorção, abrasão e 

índice de forma. No caso do RCD, acrescentou-se a esta etapa a 

verificação da natureza dos materiais constituintes, o teor de materiais 

indesejáveis e os ensaios de lixiviação e solubilização; 

• 2ª etapa – ensaios mecânicos: Índice de Suporte Califórnia (CBR), 

Resistência à Tração, Resistência à Compressão Simples e Módulo de 

Resiliência. 

• 3ª etapa – ensaios de imprimação. 

 

 

Figura 3.6 – Esquema simplificado do programa experimental. 
 

A Figura 3.7 ilustra um fluxograma ainda mais detalhado do programa 

experimental realizado. 
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Figura 3.7 – Programa experimental da pesquisa mais detalhado. 

 

3.4.2. Ensaios de Caracterização do RCD e da Brita 

 
Foram coletados na USIFORT cerca 500 kg de agregado reciclado. A coleta se 

deu em um único dia, a partir da retirada de uma única pilha. Embora haja a 

possibilidade de variação de natureza constituinte e de distribuição granulométrica do 

material em um único monte produzido em 24 horas, objetivou-se eliminar mais uma 

variável relacionada à mudança significativa da constituição e da graduação do material 

analisado.  

 

A Figura 3.8 mostra algumas etapas da coleta do agregado reciclado. 
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Figura 3.8 - Coleta do agregado reciclado (Fonte: Autor). 

 

 

Na coleta das amostras dos agregados e na redução das mesmas para ensaios de 

laboratório, foram adotadas as normas DNER-PRO 120/97 e DNER-PRO 199/96, 

respectivamente, visando assim obter maior representatividade desses materiais nos 

ensaios. 

 

Devido ao aparente excesso de umidade da amostra coletada, procedeu-se à sua 

secagem prévia. Após o processo de secagem e homogeneização, os materiais foram 

separados em porções menores, sendo estas ensacadas com cuidado para que não 

houvesse perda de finos, procedendo-se inclusive com suas respectivas identificações. 

 

Os ensaios de caracterização foram feitos no LMP, na Universidade Federal do 

Ceará. A caracterização física do RCD e da Brita tem grande importância, uma vez que 

suas propriedades físicas estão intimamente relacionadas à resistência que apresentarão 

quando submetidos ao tráfego. 

 

Os ensaios realizados para caracterizar os agregados foram os seguintes: 

distribuição granulométrica, índices de consistência, absorção, massa específica, 

resistência ao desgaste, índice de forma e compactação. No caso específico do RCD 

foram acrescentados os seguintes ensaios: natureza dos materiais constituintes, teor de 

materiais indesejáveis, lixiviação e solubilização. 
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3.4.2.1. Natureza dos Materiais Constituintes e Teor de Materiais 

Indesejáveis 

A natureza dos materiais constituintes do agregado reciclado desta pesquisa foi 

verificada por meio de catação e análise visual (NBR 15116). Os grãos de uma amostra 

de cerca de 12 kg foram separados e agrupados conforme sua natureza, a fim de definir 

as porcentagens de cada tipo distinto de material de construção presente no agregado. 

 

Os grupos formados no processo de separação de grãos foram: (1) 

concreto/argamassa; (2) brita; (3) telha/tijolo; (4) azulejo e (5) material fino (dimensão 

inferior a 4,76mm). 

 

Apesar da separação prévia das diferentes classes de resíduos no processo de 

reciclagem, ainda é possível encontrar materiais indesejáveis ao fim de todo o processo. 

A retirada completa desses materiais não é uma tarefa fácil. Já que existem alguns 

pequenos, o que dificulta bastante o momento da separação. 

 

A NBR 15115 (2004) determina que a quantidade máxima de materiais 

indesejáveis deva ser de 3 % para grupos distintos e de 2 % para aqueles que são do 

mesmo grupo. 

 

3.4.2.2. Ensaios de lixiviação e solubilização 

 
Os ensaios de Lixiviação e Solubilização são bastante relevantes quando se 

estudam materiais alternativos reciclados. Embora, de forma geral, esses materiais 

sejam considerados pela NBR 10004 como resíduos inertes, a sua composição química 

e o risco de contaminação ambiental estão relacionados diretamente com os materiais 

utilizados na obra que os originaram. Portanto, apesar de a maioria das obras 

produzirem resíduos inertes, pode haver casos em que a matéria-prima utilizada altere a 

classificação do entulho. 

 

FERNANDES (2004) fez estudos sobre os ensaios de Lixiviação e Solubilização 

com os agregados reciclados de 2 bairros da cidade de São Paulo. Esse ensaio teve 
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como objetivo identificar a concentração de substâncias que se separam do material por 

meio de lavagem e percolação (Lixiviação) e verificar a concentração de substâncias 

solúveis em água presentes no material (Solubilização). As normas utilizadas foram a 

NBR 10004 e a NBR10005. A partir desses dois ensaios pode-se também classificar se 

o agregado reciclado é inerte, não-inerte ou perigoso. 

 

Segunda a NBR 10004, tem-se que: 

 

• resíduo perigoso - resíduo que, em função de suas propriedades físicas, 

químicas ou infecto-contagiosas, pode apresentar: a) risco à saúde 

pública, provocando mortalidade, incidência de doenças ou acentuando 

seus índices; b) riscos ao meio ambiente, quando o resíduo for 

gerenciado de forma inadequada. 

• resíduo inerte - quaisquer resíduos que, quando amostrados de uma 

forma representativa e submetidos a um contato dinâmico e estático com 

água destilada ou desionizada, à temperatura ambiente, não tiverem 

nenhum de seus constituintes solubilizados a concentrações superiores 

aos padrões de potabilidade de água, excetuando-se aspecto, cor, 

turbidez, dureza e sabor. 

• resíduo não-inerte - aqueles que não se enquadram nas classificações de 

resíduos perigosos ou de resíduos inertes. Os resíduos não inertes podem 

ter propriedades, tais como: biodegradabilidade, combustibilidade ou 

solubilidade em água. 

 

A Figura 3.9 foi coletada na norma NBR 10004/2004 e ilustra um fluxograma 

que mostra as etapas de classificação do resíduo sólido.  
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Figura 3.9 - Classificação de resíduos sólidos (NBR 10004/2004). 
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Os resíduos perigosos constantes no anexo A da NBR 10004 são originados de 

fontes não específicas e os constantes no anexo B são originados de fontes específicas. 

Já o anexo G, da mesma norma, contem as concentrações máximas de algumas 

substâncias para o ensaio de solubilização. 

 

Diferentemente dos demais ensaios, os ensaios de lixiviação e solubilização não 

foram realizados em laboratórios da UFC. Uma amostra de agregado reciclado foi 

enviada ao Laboratório Puriquima, localizado na cidade de São Paulo. O proprietário e 

professor José Salvador Barone esteve à frente dos ensaios. 

 

Segundo este laboratório adotou-se as seguintes normas:  

1. ABNT/NBR 10005/2004 - Lixiviação de resíduos – Procedimentos; 

2. ABNT/NBR 10006/2004 - Solubilização de resíduos – Procedimentos. 

 

3.4.2.3. Ensaios de granulometria 

 
Uma das características que asseguram estabilidade aos pavimentos é a 

graduação do agregado, representada pela curva granulométrica. Isto se deve ao maior 

atrito interno obtido por entrosamento das partículas. 

 

Em relação à granulometria, a brita é classificada em britas 1, 2 e 3, pedrisco e 

pó de pedra. O pedrisco e o pó são aplicados como matérias-prima de massas asfálticas. 

A brita 1, que é a mais nobre, é aplicada em concretos bombeados e esbeltos. A brita 2 é 

muito usada como agregado de concreto em grandes volumes e também na formação de 

base e sub-base de pavimentos. A brita 3 é utilizada como lastro ferroviário. 

 

No Brasil, as especificações para materiais de base e sub-base de pavimentos 

estabilizados granulometricamente são apresentados por normas do DNIT e na       

NBR-11804 da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), que, por sua vez, 

indicam a necessidade de que a curva granulométrica seja contínua e que se enquadre 

nas faixas granulométricas especificadas. Há que se considerar a possibilidade de bom 
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desempenho de misturas do tipo descontínuas na pavimentação. Várias pesquisas 

comprovaram desempenho excelente de misturas que não atenderam aos critérios 

granulométricos. Maiores detalhes ver NOGAMI e VILLIBOR (1995). 

 

Após a obtenção da distribuição granulométrica da brita, pretende-se “alterar” 

esta distribuição, a fim de torná-la o mais próxima possível da granulometria do 

agregado reciclado. Com isso, tem-se um ponto de partida próximo do ideal para 

estabelecer a futura comparação. 

 

A análise granulométrica dos agregados estudados foi feita por meio de 

peneiramento de acordo com a especificação DNER-ME 083/98. A Figura 3.10 mostra 

algumas peneiras usadas no processo. 

 

 

Figura 3.10 - Algumas peneiras utilizadas na análise granulométrica (Fonte: Autor). 

 

3.4.2.4. Ensaios de absorção 

 
Outro ensaio na caracterização dos agregados é o que define a absorção de um 

material. A capacidade de absorção de um material está relacionada com a sua 

porosidade, pode ser determinada após 24 horas de imersão em água à temperatura 

ambiente. (Figura 3.11). 
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        Figura 3.11 – (a) agregado reciclado e (b) brita (Fonte: Autor). 

 

 

Nesta pesquisa, o experimento foi realizado de acordo com a especificação 

DNER-ME 081/98. O cálculo para determinar o teor de absorção foi realizado com base 

na Expressão 3.1. 

 

    (3.1) 
 

Onde: 

a = absorção do agregado, em percentagem; 

Mh = massa, ao ar, do agregado na condição saturada superfície seca, em g; 

Ms = massa, ao ar, do agregado seco em estufa. 

3.4.2.5. Ensaios de abrasão Los Angeles 

 
Fatores, como o tráfego e a ação dos equipamentos de compactação, podem 

influenciar no desgaste dos agregados, o qual pode ser avaliado por meio do ensaio de 

abrasão Los Angeles. 

 

Segundo o DNIT (2005), a perda à abrasão Los Angeles consiste no desgaste 

sofrido pelo agregado, quando colocado na máquina de mesmo nome (Figura 3.12), 

juntamente com uma carga abrasiva, submetido a um determinado número de 

revoluções desta máquina à velocidade de 30 a 33 rpm. Essa carga abrasiva são esferas 

de aço padronizadas. Isso ocasiona impactos violentos nos grãos por ocasião do 

movimento de rotação do cilindro. 
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Figura 3.12 - Equipamento “Los Angeles” (Fonte: Autor). 

 

O desgaste é convencionalmente expresso pela porcentagem, em peso, do 

material que passa, após o ensaio, pela peneira de malhas quadradas de 1,7 mm. 

 

Nesta pesquisa, este experimento foi realizado de acordo com a norma     

DNER-ME 035/98.  

 

3.4.2.6. Forma do Agregado 

 
A forma de um agregado se caracteriza por sua feição exterior relacionada às 

suas dimensões (podendo ser alongada, esférica, cúbica ou lamelar), e também aos seus 

tipos de arestas e cantos (anguloso ou arredondado). (DNIT, 2005) 

 

Para aplicação em pavimentação, procura-se utilizar agregados de formas 

cúbicas, pois estes tendem a não se fracionar facilmente quando sofrem a aplicação de 

uma carga. Isso dificulta a interferência no arranjo da estrutura de uma camada, o que 

pode ocasionar alguma patologia como, por exemplo, afundamentos.  

 

A determinação da forma dos agregados reciclados estudados foi feita de acordo 

com a norma DNER-ME 086/94. A Figura 3.13 mostra alguns instrumentos usados na 

determinação do índice de forma. 
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Figura 3.13 - Alguns instrumentos usados na determinação do índice de forma (Fonte: 

Autor). 

 

3.4.2.7. Ensaio de Compactação 

 
Antes de iniciar os ensaios de caracterização do comportamento mecânico, 

procedeu-se à determinação da umidade ótima e do peso específico aparente seco 

através do ensaio de compactação descrito na especificação DNER-ME 162/94.  

 

A compactação pode ser realizada utilizando-se diferentes energias: normal, 

intermediária e modificada. Quanto maior a energia de compactação empregada, maior 

será o valor do peso específico aparente seco máximo e menor será o valor do teor de 

umidade ótima. 

 

Nesta pesquisa foram utilizadas duas das energias existentes: intermediária e 

modificada. A norma NBR 15115 recomenda que o agregado reciclado utilizado em 

bases seja compactado, no mínimo, na energia intermediária. Logo, decidiu-se testar o 

RCD nas duas energias citadas. No entanto, verificou-se que grande parte dos projetos 

indica a energia modificada para a brita. Por isso, a mesma ficou apenas com a maior 

das energias. Com isso, esperou-se comparar o RCD com o “melhor” da Brita. 

 

Posteriormente será mostrada nesta pesquisa a mudança que ocorreu na 

granulometria do agregado reciclado ao ser submetido ao ensaio de compactação. Para 
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isso, fez-se uma nova análise granulométrica após a compactação nas diferentes 

energias utilizadas. 

 

Nesta pesquisa objetivou-se também verificar a influência da adição da cal e 

cimento ao agregado reciclado. Por isso, fez-se o ensaio de compactação com: RCD 

puro, RCD com 2% de cal, RCD com 2% de cimento e com a Brita Graduada. 

 

 

3.4.3. ENSAIOS MECÂNICOS 

É através dos resultados dos ensaios mecânicos que se pode estabelecer uma 

comparação entre as propriedades dos materiais. O principal objetivo da execução dos 

ensaios mecânicos foi comparar as propriedades do agregado reciclado com a brita 

graduada. Neste item serão utilizadas as seguintes abreviaturas: 

 

RCDp – agregado reciclado misto natural 

RCDca – agregado reciclado puro + 2% de cal 

RCDci – agregado reciclado puro + 2% de cimento 

BRITA – brita 

 

A Figura 3.14, mostra um fluxograma resumido dos ensaios mecânicos 

realizados. 
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Figura 3.14 - Fluxograma dos ensaios mecânicos. 

 

Para os ensaios mecânicos foram moldados 257 corpos-de-prova, sendo 26 para 

Índice de Suporte Califórnia; 52 para Resistência à Compressão Simples; 26 para 

Módulo de Resiliência; 75 para Resistência à Tração, e 81 para Imprimação 

Betuminosa. 

 

Na realização dos ensaios mecânicos, foram utilizadas as energias intermediária 

(RCDp, RCDca e RCDci) e modificada (RCDp, RCDca, RCDci e BRITA). Também 

foram considerados diferentes tempos de cura (0, 1, 7 e 28 dias) para os agregados 

reciclados, objetivando com isso verificar a influência no tempo de cura nos resultados 

dos ensaios mecânicos.  

 

A adição da cal e do cimento foi realizada por se tratarem de materiais com 

potencial aglomerante, o que pode alterar significativamente determinadas propriedades 

do agregado reciclado. Contudo, corpos-de-prova com o agregado puro também foram 

feitos e passaram pelos mesmos tempos de cura. A adição da cal e cimento foi feita 

antes do umedecimento e da compactação.  
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Para manter a umidade dos corpos de prova durante o tempo de cura os mesmos 

foram envolvidos em um plástico especial, exceto os corpos do ensaio de CBR, que 

foram mantidos nos próprios cilindros.  

A Tabela 3.2 mostra os diferentes tempos de cura a que os corpos de prova 

foram submetidos. 

 

Tabela 3.2 - Ensaios e tempos de cura correspondente a cada material. 

ENSAIO CORPO DE PROVA 
TEMPO DE 
CURA (dias) 

RCDp 0 

RCDca 0, 1, 7 e 28 

RCDci 0, 1, 7 e 28 

ÍNDICE DE 
SUPORTE 

CALIFÓRNIA 

BRITA 0, 1, 7 e 28 

RCDp 0 

RCDca 0, 1, 7 e 28 

RCDci 0, 1, 7 e 28 

RESISTÊNCIA À 
COMPRESSÃO 

SIMPLES 

BRITA 0, 1, 7 e 28 

RCDp 0 

RCDca 0, 1, 7 e 28 

RCDci 0, 1, 7 e 28 

MÓDULO DE 
RESILIÊNCIA 

BRITA 0, 1, 7 e 28 

RCDp 0 

RCDca 0, 1, 7 e 28 

RCDci 0, 1, 7 e 28 

RESISTÊNCIA À 
TRAÇÃO 

BRITA 0, 1, 7 e 28 
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3.4.3.1.  Índice de Suporte Califórnia (CBR) 

Nesse ensaio, é medida a resistência à penetração de uma amostra compactada 

segundo o método Proctor. Um pistão com seção transversal de 3 pol² penetra na 

amostra à uma velocidade de 1,27 mm/min. O valor da resistência à penetração é dado 

em porcentagem, sendo que o valor de 100% corresponde à penetração em uma amostra 

de brita graduada de elevada qualidade, cujo padrão de referência foi adotado. 

 

Para a realização deste ensaio é importante o resultado da umidade ótima, obtido 

através do ensaio de compactação. O molde grande de diâmetro de aproximadamente 

150 mm é fixado na base perfurada, sendo colocado no fundo do molde um disco 

espaçador de 63,5 mm de altura, cuja função é de que o material a ser compactado não 

ocupe totalmente o molde, promovendo um espaço para posterior colocação da 

sobrecarga a ser utilizada na determinação da expansão. Coloca-se o colarinho e o papel 

filtro no fundo do molde, este é apoiado sobre uma base rígida e plana. Na energia 

intermediária, o material é compactado em cinco camadas, com o soquete grande, sendo 

26 o número de golpes. Já na modificada, o número de golpes sobe para 55 por camada.  

 

Após a compactação vira-se o corpo de prova e, no espaço deixado pelo disco 

espaçador, é colocado o prato com haste perfurado e sobre este a sobrecarga de 

aproximadamente 2270 g. Sobre a haste do prato perfurado, é apoiada a haste do 

extensômetro,  anotando-se a leitura inicial.  

 

Para os tempos de cura de 1, 7 e 28 dias foi necessário o uso de um plástico para 

controlar a umidade, como mostra a Figura 3.15. 

 



 

 
 

53 

 

Figura 3.15 - Corpos de prova de CBR em cura (Fonte: Autor). 

 

Após o tempo de cura desejado, coloca-se o corpo de prova imerso em água por 

4 dias. 

 

Para medir-se a expansão, retira-se o corpo de prova da água e deixa escorrer por 

15 minutos. Em seguida, recoloca-se a sobrecarga e leva-se o corpo de prova à prensa, a 

fim de ser rompido através da penetração do pistão a uma velocidade de 1,27 mm/min. 

São anotadas as leituras para os tempos de 0,5; 1; 2; 4; 6; 8 e 10 minutos. Para a 

execução do ensaio CBR, utilizou-se a norma DNER-ME 049/94.  

 

3.4.3.2. Resistência à Compressão Simples (RCS) 

O ensaio de Resistência à Compressão Simples (RCS) foi realizado com o 

auxílio da norma DNER-ME 201/94. Esta especificação tem como objetivo fixar o 

modo pelo qual deve ser executado o ensaio de compressão axial em corpos de prova de 

solo-cimento. Mesmo assim, para efeito de comparação, o ensaio foi utilizado também 

para os corpos moldados sem cimento. 

  

O resultado do ensaio é a máxima tensão a que pode ser submetido o corpo até 

que seja rompido pela compressão axial. Essa tensão é a relação entre a carga aplicada e 

a área da seção transversal do corpo de prova.  
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Para o ensaio de compressão simples foram feitos dois corpos de prova, um era 

imerso imediatamente após a cura numa bacia com água durante 4 horas, o outro era 

rompido sem essa imersão. Vale ressaltar que a norma prescreve essa imersão em água. 

Mesmo assim decidiu-se realizar a compressão em corpos de prova sem imersão, pois 

alguns corpos de prova se desintegravam com facilidade, como mostra a Figura 3.16. 

Os corpos compostos apenas de agregado reciclado, sem a adição de cal ou cimento, 

foram os que apresentaram maiores problemas. Ressalta-se que a norma é utilizada para 

solo-cimento, enfatizando que antes de ir para imersão, o corpo de solo-cimento fica em 

cura durante 7 dias, assim, dificilmente ocorrerá a desagregação do corpo de prova.  

 

 

Figura 3.16 - Corpo de prova de RCS desagregado após imersão (RCDp) Fonte: Autor. 

 

A Figura 3.17 mostra o corpo de prova posicionado na prensa antes de seu 

rompimento e a Figura 3.18 mostra o rompimento do corpo de prova.  
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Figura 3.17 - Corpo de prova de RCS na prensa pronto para o rompimento 

(Fonte: Autor). 

 

 

Figura 3.18 - Momento do rompimento do corpo de prova de RCS (Fonte: 

Autor). 

 

3.4.3.3. Módulo de Resiliência (MR) 

O termo resiliência significa energia armazenada em um corpo deformado 

elasticamente, que é desenvolvida quando cessam as tensões causadoras das 

deformações; ou seja, é a energia potencial de deformação (MEDINA, 1997). 
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O módulo de resiliência é a relação entre a tensão desvio (σd), aplicada 

repetidamente em uma amostra e a correspondente deformação específica vertical 

recuperável ou resiliente (εR). (Ver Equação 3.2). 

 

     (3.2) 
 

O conhecimento do módulo de resiliência dos materiais que compõem as 

camadas dos pavimentos é muito importante para uma análise do seu comportamento 

estrutural como um todo. Os materiais granulares, como o agregado reciclado de 

construção civil, são muito importantes como integrantes de camadas como base e    

sub-base. É interessante verificar a sua resposta resiliente e também de misturas 

estabilizadas com cal e cimento. Isso possibilita o conhecimento do comportamento 

mecânico desses materiais, sob a ação de cargas repetidas, quando constituintes de um 

pavimento rodoviário. 

 

Os ensaios foram realizados com corpos de prova cilíndricos (aproximadamente 

100 x 200 mm), moldados em laboratório, com o auxílio de um cilindro tri-partido. O 

comportamento resiliente da amostra analisada foi determinado através do ensaio 

triaxial de cargas repetidas, de acordo com o método preconizado na COPPE – UFRJ 

conforme apresentado em MEDINA & MOTTA (2005). Foram ensaiados corpos de 

prova de agregado reciclado puro, com 2% de cal e com 2% de cimento, e também de 

brita. No caso da brita, devido sua falta de coesão, foi necessário congelar o corpo de 

prova. Para isso, colocou-se o corpo de prova congelado no equipamento para ser 

rompido somente no dia seguinte. MOTTA (2005) realizou o mesmo procedimento. Isto 

se deve ao fato da brita não ter quase nenhuma coesão, com isso, no momento em que 

se colocava o corpo de prova na máquina de ensaio, o mesmo não suportava os 

movimentos e desagregava.  
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Figura 3.19 - Congelamento do corpo de prova de brita (Fonte: Autor). 

 

As Figuras 3.20 e 3.21 mostram um corpo de prova de RCD misto natural e o 

cilindro mencionado anteriormente, respectivamente. 

 

 

       Figura 3.20 - Corpo de prova de MR em cura (Fonte: Autor). 
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Figura 3.21 - Cilindro tri-partido utilizado na moldagem para MR (Fonte: Autor). 

 

O equipamento triaxial é composto por uma célula triaxial para ensaiar amostras 

sob ação de cargas verticais repetidas. Possui um sistema pneumático de carregamento 

composto de reguladores de pressão, para aplicação da tensão-desvio e confinante; 

válvula de transmissão de carregamento vertical; cilindro de pressão e pistão de carga e 

dispositivo mecânico digital, para controle do tempo de abertura da válvula e freqüência 

de aplicação do carregamento. Possui também um sistema de vácuo, com a finalidade 

de verificar a presença de furos na membrana que envolve a amostra, um sistema de 

medição de deformação da amostra, constituído de dois transdutores               

mecânicos-eletromagnéticos tipo LVDT (“Linear Variable Differential Transformer”); 

um par de alças para fixação dos LVDT. Por fim, é necessária uma estrutura de suporte 

com acessórios. 

 

Ainda de acordo com a norma DNER-ME 131/94, o princípio de funcionamento 

dos transdutores LVDT consiste em transformar as deformações axiais durante o 

carregamento repetido em potencial elétrico. A Figura 3.22 mostra o equipamento 

utilizado nos ensaios. 
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Figura 3.22 - Equipamento usado no ensaio de Módulo de Resiliência (Fonte: Autor). 

 

1 – Regulador de pressão para a tensão desvio; 2 – Cilindro de pressão; 3 – Dispositivo 

para controle da freqüência e duração da tensão desvio; 4 – Pistão de carga; 5 – 

Conexão; 6 – Haste; 7 – Regulador de pressão para aplicação da tensão confinante; 8 – 

Cabeçote; 9 – LVDT; 10 – Alça para fixação do LVDT; 11 – Corpo de prova; 12 – 

Estrutura de suporte. 

 

Com objetivo de reduzir a influência das deformações permanentes é necessário 

realizar antes do ensaio um condicionamento do corpo de prova. As tensões de 

condicionamento são apresentadas na Tabela 3.3. 
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Tabela 3.3 - Tensões de condicionamento do corpo de prova para o ensaio de módulo 

de resiliência (MEDINA e MOTTA, 2005). 

Ciclos Tensão confinante 
(σ3) - Mpa 

Tensão desvio (σd) - 
Mpa 

1 0,07 0,07 
2 0,07 0,21 
3 0,105 0,315 

 

Após o condicionamento, o corpo de prova está “acomodado” o suficiente para a 

realização do carregamento necessário ao ensaio de módulo de resiliência. As tensões 

de carregamento são expressas na Tabela 3.4. 

 

Tabela 3.4 - Tensões de carregamento aplicadas no ensaio de módulo de resiliência 

(MEDINA e MOTTA, 2005). 

Ciclos 
Tensão confinante 

(σ3) - Mpa 
Tensão desvio (σd) - 

Mpa 

0,021 

0,041 1 0,021 

0,062 

0,034 

0,069 2 0,034 

0,103 

0,051 

0,103 3 0,051 

0,155 

0,069 

0,137 4 0,069 

0,206 

0,103 

0,206 5 0,103 

0,309 

0,137 

0,275 6 0,137 

0,412 
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As Figuras 3.23 e 3.24 mostram os resultados que o programa computacional 

próprio do equipamento fornece. Na Figura 3.23 pode-se verificar os gráficos gerados, 

assim como suas equações e também os valores de R². 

 

 

Figura 3.23 - Dados fornecidos pelo computador acoplado ao equipamento. 

 

Já a Figura 3.24 mostra a tabela fornecida pelo programa. Neste quadro é 

possível obter, dentre outros valores, os deslocamentos e também o módulo de 

resiliência para cada par de tensões. 

 



 

 
 

62 

 

Figura 3.24 - Tabela mostrando resultados do ensaio. 

 

Neste caso o programa fornece o valor do MR, mas como foi dito anteriormente, 

a partir da equação (MR = σd/εR) e com os valores da tensão desvio e do deslocamento 

é possível obter o mesmo valor da máquina. 

3.4.3.4. Resistência à Tração (RT) 

O ensaio de Resistência à Tração (RT) surgiu durante a abertura da Avenida 

Presidente Vargas, na cidade do Rio de Janeiro, em 1943. A igreja de São Pedro, uma 

igreja muito antiga, construída em 1732, situava-se bem no centro da futura avenida. A 

solução imaginada, na época, foi deslocá-la para o lado, usando rolos de concreto com 

60 cm de diâmetro (THOMAZ, 2008). 
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Figura 3.25 - Simulação do deslocamento da igreja sobre rolos (THOMAZ, 2008). 

 

Na época, o engenheiro e professor Fernando Luiz Lobo Carneiro foi designado 

pela prefeitura para realizar o deslocamento da igreja para o outro lado da avenida. Por 

isso o ensaio brasileiro de compressão diametral para determinação indireta da RT foi 

desenvolvido pelo mesmo professor para concreto de cimento (CARNEIRO, 1943 apud 

THOMAZ, 2008). 

 

A norma utilizada nesta pesquisa para a realização do ensaios de RT foi a 

DNER-ME 138/94, cujo conteúdo descreve a realização do ensaio de RT para misturas 

betuminosas. Esperam-se resultados baixos de resistência, já que o RCD e a brita não 

possuem uma boa coesão. Mesmo assim, os resultados servem de comparação entre a 

brita e o RCD. Observe-se que também foram feitos ensaios de RT com o RCD 

misturado à cal e ao cimento, assim como foi feito com os outros ensaios mecânicos. 

 

O ensaio de RT, fácil e rápido de ser executado, consiste na aplicação de duas 

forças concentradas e diametralmente opostas de compressão em um cilindro que geram 

tensões de tração uniformes perpendiculares a esse diâmetro. O objetivo é determinar a 

máxima tensão até o rompimento do corpo de prova. Isso simula o ocorrido na estrutura 

de um pavimento. Quando um veículo passa por um determinado ponto, a parte inferior 

da camada abaixo desse ponto passa a ser tracionada. 
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O corpo de prova cilíndrico tem aproximadamente 10 cm de diâmetro e 8 cm de 

altura. A Figura 3.26 mostra o tipo de corpo de prova usado nesse ensaio. 

 

 

Figura 3.26 - Corpo de prova usado no ensaio de RT (Fonte: Autor). 

 

Antes do rompimento, mede-se a altura (h) do corpo de prova com um 

paquímetro, em quatro posições diametralmente opostas; adota-se como altura a média 

aritmética das quatro leituras. Também se deve medir o diâmetro (d) utilizando o 

mesmo instrumento, em três posições paralelas, e adotar como diâmetro a média entre 

as três leituras. Após as medições, posiciona-se o corpo de prova na prensa na posição 

horizontal, como mostra a Figura 3.27. 

 

 

Figura 3.27 - Posicionamento do corpo de prova (Fonte: Autor). 
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Em seguida aplica-se uma carga progressivamente, com uma velocidade de 

aproximadamente 0,8 mm/s, até que se dê a ruptura, por separação das duas metades do 

corpo de prova, segundo o plano diametral vertical. Anota-se o valor da carga de 

ruptura (F). 

 

Para o cálculo da resistência à tração () utilizou-se a Equação 3.3. 

 

     (3.3) 
 

Onde: 

 – resistência à tração, MPa; 

F – carga de ruptura, N; 

d – diâmetro do corpo de prova, cm; 

h – altura do corpo de prova, cm. 

 

 

3.4.4. Ensaios de Imprimação Betuminosa 
 

A imprimação é uma importante fase na construção de um pavimento. Sendo 

assim, objetivou-se verificar como o RCD se comporta em relação a essa etapa 

construtiva, a partir de verificações em laboratório.  

Para a realização dos ensaios de imprimação foram moldados corpos de prova 

utilizando-se um molde adaptado do convencional para o molde Marshall, assim como 

realizado por RABÊLO (2006). Foram moldados corpos de prova com RCD puro, com 

2% de cal e com 2% de cimento. As umidades utilizadas foram HOT-2 (umidade ótima 

– 2%), HOT (umidade ótima) e HOT+2 (umidade ótima + 2%). Tentou-se moldar 

também nas umidades HOT-4 (umidade ótima – 4%) e HOT+4 (umidade ótima + 4%), 

mas os corpos de prova (CP’s) não mostraram consistência satisfatória para receber o 

ligante. (exemplo ver Figura 3.28). 
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Figura 3.28 - Base após compactação na umidade HOT+4 (Fonte: Autor). 

 

A energia utilizada na compactação dos corpos de prova foi a intermediária. Não 

se realizaram compactações em outra energia, como nos ensaios anteriores, pois no caso 

específico da imprimação, não havia o objetivo de verificar a influência da energia.  

 

O material betuminoso escolhido para a imprimação dos corpos de prova foi o 

asfalto diluído CM-30, uma vez que este produto é empregado fortemente na construção 

dos pavimentos do estado do Ceará. Os asfaltos diluídos são produzidos a partir do CAP 

e diluentes adequados, no caso do CM-30 utilizado, o CAP apresentou um percentual de 

52% e o querosene (diluído do CAP) de 48%. 

 

Os asfaltos diluídos são classificados de acordo com dois parâmetros pelo 

Departamento Nacional de Combustível (DNC). O primeiro é a velocidade de cura, que 

pode ser rápida, média e lenta (não são produzidos no Brasil). O segundo é quanto à 

viscosidade.  

 

O uso do asfalto diluído CM-30 é recomendado para serviços de imprimação em 

superfícies com textura fechada. A taxa de aplicação para os pavimentos do estado do 

Ceará, varia de 0,8 a 1,6 1/m2. Nesta pesquisa, as taxas utilizadas foram 0,8; 1,0 e 1,2 

l/m², determinadas experimentalmente mediante absorção pela base em 24 horas.  

 

A Figura 3.29 ilustra o fluxograma dos ensaios de imprimação, que foram 

empregados na presente pesquisa. 
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Figura 3.29 - Fluxograma dos ensaios de Imprimação Betuminosa. 

 

As amostras foram homogeneizadas e umedecidas até as umidades desejadas e 

acondicionadas em sacos plásticos, para então serem submetidas ao ensaio de 

compactação. Para evitar distorções nos valores das umidades das amostras, tomaram-se 

alguns cuidados durante a preparação, tais como pesagem da água e umedecimento do 

RCD em quantidades não superiores a 4 kg, para não dificultar a sua homogeneização, 

que foi feita manualmente. 

 

Foram adotadas as seguintes etapas: (a) a moldagem dos corpos de prova 

mantidos à temperatura ambiente até perderem cerca de 50% do teor de umidade; (b) os 

CPs foram varridos para eliminação do pó e irrigados à uma taxa de 0,5 l/m²; (c) após 

aproximadamente 15 minutos da irrigação, aplicou-se o ligante asfáltico CM-30 e 

deixou-se novamente à temperatura ambiente por aproximadamente 72 horas; (d) em 

seguida partiu-se os CPs longitudinalmente e mediu-se com uma régua a penetração em 

cinco pontos diferentes, (e)  calculou-se, por fim, a média entre as cinco medidas. 
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As Figura 3.30, 3.31 e 3.32 mostram algumas das etapas mencionadas no 

parágrafo anterior. 

 

 

Figura 3.30 - Compactação dos corpos de prova (Fonte: Autor). 

 

 

  Figura 3.31 - Secagem dos corpos de prova (Fonte: Autor). 

 

 

Figura 3.32 - Corpos de prova após a imprimação (Fonte: Autor). 
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Por se tratar de um material bastante granular, foi feita uma adaptação do ensaio 

de compactação em cilindro Proctor para o cilindro Marshall. Esta adaptação 

fundamentou-se no método DNER-ME 228/94, criado por VILLIBOR (1981). 

RABÊLO (2006) fez os cálculos para a devida adaptação de cilindros e chegou ao 

resultado de 28 golpes. Esta quantidade de golpes fornece ao corpo de prova a energia 

necessária para reproduzir a energia de compactação intermediária utilizada no cilindro 

Proctor. A Figura 3.33 ilustra o cilindro de compactação Marshall e a saliência que 

forma a depressão que receberá a imprimação. Já a Tabela 3.6 mostra os dados da 

adaptação do cilindro. 

 

 

Figura 3.33 - Cilindro Marshall e base para formação da saliência que recebe o CM-30 

(Fonte: Autor). 

 

Tabela 3.5: Dados da adaptação do cilindro (RABÊLO, 2006) 

CILINDRO 
ÍTEM 

PROCTOR MARSHALL 

Peso do soquete (kg) 4,54 4,54 

Altura de queda (cm) 45,72 45,72 
Número de camadas 5 1 

Número de golpes por camada 26 28 
Diâmetro médio (cm) 15 10,1 

Altura média do CP (cm) 12,6 5,7 
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O procedimento adotado para os ensaios de imprimação consistiu na aplicação 

do ligante CM-30. Enfatiza-se que para cada tipo de mistura (RCD puro, RCD cal e 

RCD cim) e umidade foram moldados três corpos de prova, a fim de calcular a média 

aritmética das penetrações. No total, moldaram-se 81 CPs.  

3.5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Neste capítulo foi apresentada toda a metodologia adotada durante a realização 

dos experimentos, constando dos critérios de escolha dos materiais utilizados, da sua 

caracterização e dos ensaios mecânicos e imprimação, necessários à obtenção dos 

resultados do experimento.  

 

No capítulo seguinte são apresentados e discutidos os resultados dos ensaios 

realizados, com o objetivo de se conhecer os principais fatores que interferem na 

penetração da imprimação betuminosa. 

 

 

 

 

 



CAPÍTULO 4   

APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

4.1.  CONSIDERAÇÕES INCICIAIS 

Neste capítulo são apresentados e discutidos os resultados dos ensaios 

laboratoriais realizados no âmbito desta pesquisa. 

 

Inicialmente, são apresentados os resultados dos ensaios de caracterização da 

brita e do RCD, tais como granulometria, absorção, abrasão, índice de forma e 

compactação. No caso do RCD, verificou-se ainda a natureza dos materiais 

constituintes, o teor de materiais indesejáveis e ensaios de lixiviação e solubilização. As 

características dos aglomerantes (cal e cimento) utilizados na pesquisa são também 

descritas no presente capítulo.  

 

Em seguida são analisados os resultados dos ensaios mecânicos (Índice de 

Suporte Califórnia, Resistência à Compressão Simples, Resistência à Tração por 

Compressão Diametral e Módulo de Resiliência) das amostras estudadas nesta pesquisa. 

 

Por fim são apresentados e discutidos os resultados dos ensaios de imprimação 

para cada mistura de RCD estudada, analisando-se os principais fatores que interferem 

na medida da penetração betuminosa, tais como: a umidade de compactação,  a taxa do 

ligante utilizado, etc. 

 

4.2. CARACTERIZAÇÃO DO AGREGADO RECICLADO 

Nos próximos itens são apresentados os resultados da caracterização do 

agregado reciclado misto. Ressalta-se que o agregado reciclado do tipo puro não será 

abordado neste trabalho. 
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4.2.1. Natureza dos Materiais Constituintes e Teor de Materiais Indesejáveis 

 
A Figura 4.1 apresenta a composição do agregado reciclado misto estudado, de 

acordo com as porcentagens em massa de cada grupo formado. Nesta composição não 

são computados os materiais indesejáveis. 

 

 

Figura 4.1 - Natureza dos Materiais Constituintes 

 

Pode-se notar que o material mais abundante na amostra de RCD é composto por 

peças de concreto e argamassa, correspondendo a mais de 40% da amostra total. 

Observa-se também uma grande quantidade de brita (material nobre para pavimentação) 

existente na massa total. A predominância da brita e das peças de concreto é um 

excelente indicativo de resistência ao RCD, pois se tratam de materiais tradicionalmente 

resistentes. 

 

Notou-se que cerca de 1/4 da amostra total é composta por materiais finos. A 

significativa presença destes materiais pode facilitar o processo de compactação, já que 

ajuda no travamento dos agregados graúdos e diminui o volume de vazios. 
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Os materiais telha/tijolo e piso/azulejo apresentaram-se em porcentagens muito 

parecidas, e corresponderam juntos, a 9% do total. Apesar de serem os materiais mais 

frágeis, acredita-se que a pequena quantidade não deve prejudicar significativamente a 

resistência do RCD. 

 

Foi também determinada a quantidade de material contaminante presente no 

RCD estudado. Entende-se por material contaminante aquele que pode afetar o bom 

desempenho do pavimento ou mesmo trazer riscos de contaminação do solo.  

 

O gesso, por exemplo, é um material solúvel em água. Se concentrado em 

grande quantidade em camadas de pavimentos, pode vir a ser lixiviado pela água da 

chuva, o que acarretaria na formação de espaços vazios. Isso poderia provocar 

afundamentos no pavimento. Esse mesmo fenômeno pode vir a se formar com a 

deterioração de outros materiais, como madeira, tecido ou papel. 

 

Já a presença de vidros e metais não prejudica o meio ambiente, mas caso 

estejam presentes em grande quantidade diminuem o embricamento dos grãos, formam 

espaços vazios, além de trazer riscos de perfurações ao operador. 

 

No montante de agregado reciclado coletado para esta pesquisa notou-se a 

presença de vários tipos de materiais contaminantes, mas os principais foram: gesso, 

madeira, ferro e plástico. Em menores quantidades, verificou-se também a ocorrência de 

vidro, tecido e papel.  

 

Através de análise visual e pesagem em relação ao monte total determinou-se a 

quantidade aproximada de materiais indesejáveis contidos na amostra de agregado 

reciclado coletada para esta pesquisa.  

Os resultados são apresentados na Tabela 4.1. 
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Tabela 4.1 - Porcentagem de materiais indesejados contidos no agregado reciclado 

Material           
Indesejado 

% em 
massa 

Madeira 0,1 

Plástico 0,1 
Gesso 0,2 
Ferro 0,1 

Outros < 0,1 
Total 0,6 

 

 

Os valores encontrados satisfazem à norma NBR 15115 - Agregados reciclados 

de resíduos sólidos da construção civil – Execução de camadas de pavimentação, já que 

esta determina que a quantidade máxima de materiais indesejáveis de grupos distintos 

deve corresponder a 3% e de mesmo grupo 2%. 

 

No entanto, a presença de contaminantes no RCD merece atenção. A qualidade 

do material reciclado está diretamente relacionada ao nível de contaminação do resíduo 

de construção e demolição (UTS, 1999). 

4.2.2. Ensaios de Lixiviação e Solubilização 

O risco de contaminação ambiental do agregado reciclado pode ser avaliado 

através de análise química. Nesta análise, é verificada a presença de metais pesados em 

extratos obtidos de uma amostra submetida a condições de lixiviação e de solubilização.  

 

O ensaio de lixiviação tem como objetivo identificar a concentração de 

substâncias que se separam do material por meio de lavagem e percolação. Já o ensaio 

de solubilização identifica a concentração de substâncias solúveis em água presentes no 

material. Ou seja, na lixiviação os materiais são arrastados pela água, e na solubilização,  

são solúveis na água. 
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Estes ensaios são orientados pelas normas NBR 10004 (Procedimento para 

obtenção de extrato solubilizado de resíduos sólidos) e NBR 10005 (Procedimento para 

obtenção de extrato lixiviado de resíduos sólidos). A partir desses dois ensaios, pode-se 

também classificar o agregado reciclado dois grupos - perigosos e não perigosos, sendo 

ainda este último grupo subdividido em não inerte e inerte.  

  

Conforme citado no item 3.4.2.2, os ensaios de lixiviação e solubilização foram 

desenvolvidos no laboratório da empresa PURIQUIMA. Apresentam-se na Tabela 4.2, a 

seguir, os resultados dos ensaios de lixiviação. 

 

Tabela 4.2 - Parâmetros analisados no ensaio de lixiviação (Laboratório Puriquima)  

ENSAIO DE LIXIVIAÇÃO - NBR-10.005:2.004 (ANEXO 'F') 
       

Parâmetros Unid. Cód. De Identif. ¹ VMP ² Resultados Interpretação L.D ³ 

INORGÂNICOS 
Arsênio (As) mg/L D0005 1 < abaixo do L.D. 0,1 
Bário (Ba) mg/L D0006 70 1,1 abaixo do V.M.P. 0,1 
Cádmio (Cd) mg/L D0007 0,5 0,05 abaixo do V.M.P. 0,02 
Chumbo (Pb) mg/L D0008 1 0,14 abaixo do V.M.P. 0,02 
Crômio total (Cr) mg/L D0009 5 < abaixo do L.D. 0,02 
Mercúrio (Hg) mg/L D0011 0,1 < abaixo do L.D. 0,001 
Prata (Ag) mg/L D0012 5 < abaixo do L.D. 0,01 
Selênio (Se) mg/L D0013 1 < abaixo do L.D. 0,1 
Fluoreto (F) mg/L D0010 150 0,64 abaixo do V.M.P. 0,02 

   Tempo de Lixiviação: 18 hs              Solução de Lixiviação nº: 1                         pH final: 6,70   

PARÂMETROS COMPLEMENTARES PARA CLASSIFICAÇÃO 
Parâmetros Unid. Cód. De Identif. ¹ VMP ² Resultados Interpretação L.D ³ 

pH 1:1 - D0002 2,00-12,50 9,26 dentro do recomendado 0,01 

CARACTERISTICAS DA AMOSTRA 
Presença de líquidos livres 4: Não  Aspecto: Arenoso  

% voláteis (105°C): 1,01  Cor: Bege  
% não-voláteis: 98,99     

 
(1) Código de Identificação conforme NBR-10004     
(2) V.M.P. - Valor Máximo Permitido     
(3) L.D. - Limite de 
Detecção      
(4) "Test Paint Filter": 100 gr. do material em suspensão durante 5 minutos em funil de malha 60 mesh.  
       
METODOLOGIA: "Standart Methods for the Examination of Water and Wastewater - 21th ed." and "USEPA  
SW-846 - Test Methods for Evaluationg Solid Waste - Physical/Chenical Methods"  
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Os resultados dos ensaios de lixiviação indicaram que os parâmetros analisados 

apresentaram concentrações inferiores às recomendadas pela norma ABNT/NBR 

10004/2004. Isso implica que o RCD estudado não tem concentração de substâncias que 

possam vir a se desprender das camadas por meio de lavagem e percolação. 

 

Esse resultado encontra semelhança com outros resultados encontrados na 

literatura, tais como FERNANDES (2004) e CARNEIRO, BRUM e CASSA (2001). 

Esses autores mostraram que os agregados reciclados, de um modo geral, não 

apresentam tendência a contaminar o meio ambiente por meio da lixiviação. A Tabela 

4.3, também enviada pelo laboratório PURIQUIMA, mostra o resultado da análise do 

extrato solubilizado. 

 

Os parâmetros analisados que estão em destaque na Tabela 4.3 apresentaram 

concentrações de Ferro e Fenóis Totais superiores às recomendadas pela norma 

ABNT/NBR 10004/2004. 

 

Por ter apresentado concentrações inferiores aos limites da norma no ensaio de 

lixiviação, mas ter mostrado concentrações de ferro e fenóis totais superiores a norma 

no extrato solubilizado, a amostra de RCD estudada é enquadrada como resíduo Classe 

II-A - Não-Perigoso e Não-Inerte. A Figura 4.2 mostra como foi feita a classificação do 

RCD em estudo. 
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Tabela 4.3 - Parâmetros analisados no ensaio de solubilização (Laboratório Puriquima)  

ENSAIO DE SOLUBILIZAÇÃO - NBR-10.006:2.004 (ANEXO 'G') 

      

Parâmetros Unid. VMP ¹ Resultados Interpretação L.D ² 
Alumínio (Al) mg/L 0,2 < abaixo do L.D. 0,1 
Arsênio (As) mg/L 0,01 < abaixo do L.D. 0,01 
Bário (Ba) mg/L 0,7 < abaixo do L.D. 0,1 
Cádmio (Cd) mg/L 0,005 < abaixo do L.D. 0,002 
Chumbo (Pb) mg/L 0,01 < abaixo do L.D. 0,002 
Cianeto (CN) mg/L 0,07 < abaixo do L.D. 0,01 
Cloreto (Cl) mg/L 250 < abaixo do L.D. 5 
Cobre (Cu) mg/L 2 0,03 abaixo do V.M.P. 0,02 
Crômio total (Cr) mg/L 0,05 < abaixo do L.D. 0,02 
Fenóis Totais mg/L 0,01 0,13 acima do V.M.P. 0,01 
Ferro (Fe) mg/L 0,3 0,6 acima do V.M.P. 0,02 
Fluoreto (F) mg/L 1,5 0,4 abaixo do V.M.P. 0,02 
Manganês (Mn) mg/L 0,1 0,09 abaixo do V.M.P. 0,02 
Mercúrio (Hg) mg/L 0,001 < abaixo do L.D. 0,001 
Nitrato (expresso em N) mg/L 10 0,22 abaixo do V.M.P. 0,01 
Prata (Ag) mg/L 0,05 < abaixo do L.D. 0,01 
Selênio (Se) mg/L 0,01 < abaixo do L.D. 0,01 
Sódio (Na) mg/L 200 16,7 abaixo do V.M.P. 0,1 
Sulfato (SO42-) mg/L 250 50 abaixo do V.M.P. 10 
Surfactantes mg/L 0,5 < abaixo do L.D. 0,01 
Zinco (Zn) mg/L 5 < abaixo do L.D. 0,02 
pH final da solubilização:   7,61     
      

(1) V.M.P. - Valor Máximo Permitido 
(2) L.D. - Limite de 
Detecção   

      
METODOLOGIA: "Standart Methods for the Examination of Water and Wastewater - 21th ed." and "USEPA  
SW-846 - Test Methods for Evaluationg Solid Waste - Physical/Chenical Methods"  
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Figura 4.2 – Classificação do RCD. 
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A princípio, o material produzido na USIFORT não é adequado à aplicação em 

pavimentação, pois foi classificado como não inerte. Vale salientar que um dos 

constituintes que apresentou concentração superior àquela preconizada por norma foi o 

ferro. Este, por sua vez, é um metal abundante em obras civis, constituindo parte da 

matéria-prima do concreto. Fenóis também tiveram suas concentrações acima dos 

valores máximos permitidos. Contudo suas origens vão desde sabonetes e xampus 

anticaspa a ligas metálicas, passando por produtos plásticos abundantes em lixos de 

regiões metropolitanas. 

 

Segundo a Dra. Cristina Barone, gerente técnica do laboratório PURUQUIMA, 

as concentrações de Ferro e Fenóis encontradas na amostra, apesar de estar acima da 

norma, são inofensivas ao meio ambiente.  

 

FERNANDES (2004) estudou os estratos lixiviado e solubilizado de dois 

resíduos provenientes de duas usinas de reciclagem distintas: uma no Rio de Janeiro 

(Catumbi) e outra em Belo Horizonte (Estoril), encontrando resultados semelhantes aos 

desta pesquisa. No caso da Lixiviação, os parâmetros apresentaram concentrações 

inferiores aos limites da norma. Já na análise do extrato solubilizado, assim como no 

caso dos agregados da USIFORT, foi detectado concentrações de alguns parâmetros 

superiores às indicadas na norma, como Alumínio (Catumbi e Estoril), Fenol (Catumbi) 

e Selênio (Estoril). Acredita-se, assim, que a norma não está direcionada a um uso 

específico do resíduo e que os resultados  não inviabilizam  o  uso  de  agregados  

reciclados  de  RCD na área de pavimentação. 

 

Em contra partida, nem todo RCD é contaminado. CARNEIRO, BRUM e 

CASSA (2001) fez ensaios de Lixiviação e Solubilidade com um RCD da cidade de 

Salvador. Seus resultados se apresentaram abaixo dos limites máximos estabelecidos 

pelas normas citadas anteriormente, indicando que o agregado reciclado é inerte. Logo, 

o mesmo não apresenta riscos à saúde pública, no que se refere à possível liberação de 

metais pesados para o meio ambiente. 
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Ressalte-se também que o monte de onde se recolheu o RCD é bastante 

heterogêneo. Acredita-se que outro lote, coletado no mesmo monte poderia apresentar 

resultados diferentes de solubilização. 

 

De acordo com o exposto nos parágrafos anteriores, considerou-se que tais 

resultados não inviabilizam o uso de agregados reciclados de RCD. Porém, indicam 

uma atenção especial ao seu emprego de cuidados especiais com a drenagem de águas 

superficiais e subterrâneas.  

 

4.2.3. Análise Granulométrica 

 
Com os resultados obtidos no ensaio de granulometria, traçou-se a curva 

granulométrica em um diagrama semi-logarítmico, que tem como abscissa os 

logaritmos das dimensões das partículas e como ordenada as porcentagens de material 

que passa, em peso, de material que tem dimensão média menor que a dimensão 

considerada (DNIT, 2005).  

 

A análise granulométrica do agregado reciclado foi realizada de acordo com a 

norma DNER-ME 083/98. O resultado é mostrado na Figura 4.3.  
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Figura 4.3 - Curva Granulométrica do Agregado Reciclado “misto” 

 

O agregado em estudo não se enquadrou totalmente na faixa C do DNIT 

(Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes), antigo DNER 

(Departamento Nacional de Estrada de Rodagem). Por se tratar de um material novo e 

pouco estudado, decidiu-se realizar os ensaios sem a preocupação de enquadrá-lo em 

qualquer faixa granulométrica. 

 

Segundo a norma que trata do procedimento de execução de camadas de 

pavimentação com RCD (NBR 15115), a porcentagem de material passante na peneira 

0,42mm deve ficar entre 10% e 40%, visando, assim, garantir uma quantidade mínima 

de material fino para promover um maior embricamento de sua fração graúda. 

Observando-se a Figura 4.2, é possível perceber que o agregado reciclado apresentou 

valor em torno de 35%, o que significa que o material satisfaz este item da 

especificação. 

 

Ainda segundo a mesma norma citada acima, é importante assegurar uma 

distribuição contínua, para que os grãos menores promovam um melhor embricamento 

com os grãos maiores. A norma especifica que o Coeficiente de Uniformidade (Cu), que 

é a relação entre os diâmetros que correspondem a 60% e 10% passantes na curva 
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granulométrica, deve ser maior ou igual a 10. Nesta pesquisa, encontrou-se o valor de 

15. Logo, satisfaz a especificação brasileira, e esse resultado demonstra que o agregado 

reciclado desta pesquisa é bem graduado e não-uniforme. 

 

É importante ressaltar que se observou na análise granulométrica que a ação de 

agitação das peneiras ocasiona o fracionamento de alguns componentes do agregado. 

Isso mostra a fragilidade do RCD. No intuito de verificar o que aconteceria com os 

grãos de RCD após a compactação, foi também realizado o ensaio de análise 

granulométrica depois de tal  procedimento, tanto na energia intermediária quanto na 

modificada. A Figura 4.4 ilustra o gráfico que mostra as alterações na granulometria do 

agregado reciclado após os ensaios de compactação. 

 

Figura 4.4 - Alteração na granulometria do RCD após o ensaio de compactação 

 

Percebe-se, através da Figura 4.4, que a maior mudança na granulometria após a 

compactação foi referente às frações graúdas. Praticamente não houve variação nas 

frações miúdas. Estas alterações se devem à quebra dos grãos com as pancadas do 

soquete. É possível notar que na energia modificada a alteração é bem maior em relação 

à causada pela energia intermediária, mas é nessa energia que a granulometria do RCD 

fica melhor enquadrada na faixa C. 
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4.2.4. Determinação da Absorção 

 
Nesta pesquisa, o experimento foi realizado de acordo com a especificação 

DNER-ME 081/98. O teor de absorção de água obtido para o agregado reciclado misto 

foi de 7%. A Tabela 4.4 resume alguns resultados de absorção encontrados em trabalhos 

brasileiros e internacionais. 

 

Tabela 4.4 - Teores de absorção encontrados por outros autores. 

Procedência Teor de 
absorção (%)  Autor 

São Paulo (SP) 7,8 
MOTTA 
(2005) 

Salvador (BA) 8,2 

CARNEIRO, 
BRUM e 
CASSA 
(2001) 

Hong Kong 
(CHINA) 

5,8 
POON 
(1997) 

Piracicaba (SP) 6,1 
SILVA e 
JUNIOR 
(2006) 

Fortaleza (CE)* 6,2 
RON et al. 

(2008) 
* RCD de concreto  

 

Ao observar os valores apresentados na Tabela 4.4, é possível concluir que há 

uma variação entre os resultados obtidos nos ensaios de absorção, que pode ter ocorrido 

devido à heterogeneidade dos vários materiais analisados. Tem-se que o valor do RCD 

de Fortaleza (2,6%), obtido por RON et al (2008), é mais baixo que os demais. Isso se 

deve a origem do resíduo que gerou esse agregado, neste caso peças de concreto puro. 

 

4.2.5. Determinação da Abrasão Los Angeles 

 
O tráfego e a ação dos equipamentos de compactação são fatores que podem 

desgastar os agregados. Esse desgaste pode ser avaliado por meio do ensaio de abrasão 

Los Angeles. De acordo com a norma, a abrasão deve ser expressa com aproximação de 

1%. A abrasão do agregado misto resultou em 48,60%, ou seja, o valor final é 49%. A 
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Tabela 4.5 mostra alguns resultados de desgaste encontrados em outras pesquisas 

brasileiras. 

 

Tabela 4.5 - Abrasão Los Angeles obtida com alguns agregados reciclados 

Procedência Abrasão (%)  Autor 

Fortaleza (CE) 49,34 

SILVA, 
SILVA e 

BARROSO 
(2008) 

Salvador (BA) 45 

CARNEIRO, 
BRUM e 
CASSA 
(2001) 

São Paulo (SP) 49,79 
MOTTA 
(2005) 

Rio de Janeiro 
(RJ) 

66 
FERNANDES 

(2004) 

Belo Horizonte 
(MG) 55 

FERNANDES 
(2004) 

 

 

Pode-se verificar uma grande variação do resultado do ensaio de abrasão Los 

Angeles entre os agregados reciclados de diversos lugares. Com isso, nota-se que a 

origem do material influencia bastante os resultados de laboratório.  

 

O resultado de FERNANDES (2004), por exemplo, mostrou-se o maior dentre 

os citados. Isso se deve ao fato do agregado estudado pela autora ser composto por 

bastante material cerâmico, que se quebra  com mais facilidade. 

 

A NBR 15115 (2004) não estabelece um valor ou faixa de valores limites para a 

abrasão Los Angeles. Porém, a título de comparação, sub-bases e bases estabilizadas 

granulometricamente devem apresentar abrasão Los Angeles de até 55%, já a brita 

graduada deve ter abrasão menor que 40%. 

 

O resultado condiz com o limite estabelecido pela norma citada mais acima. 

Porém, há outros fatores que podem influenciar o comportamento deste material. 

Segundo DIAS (2005), condições do arranjo, a porosidade e a forma dos grãos 

interferem no desempenho do pavimento. Logo, um bom resultado no ensaio de 
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desgaste nem sempre pode garantir que um agregado não estará sujeito à alteração 

granulométrica. 

 

MOTTA (2005) ressalta que a especificação DNER-ME 035/98 (que foi 

desenvolvida com base em agregados naturais) também caberia aos agregados 

reciclados, pois cita que a interpretação do resultado obtido no ensaio de abrasão Los 

Angeles deverá levar em conta composição mineralógica, estrutura e aplicação do 

material. 

 

Deve-se levar em conta que os ensaios mecânicos são referência melhor para a 

análise de aplicabilidade destes materiais. Uma vez que este tipo de ensaio simula 

condições reais impostas ao pavimento. 

 

Há que se considerar também que na engenharia rodoviária alguns técnicos 

citam que os valores recomendados em norma para o ensaio de abrasão não precisam 

ser obedecidos rigorosamente. 

 

4.2.6. Determinação do Índice de Forma 

 
O Índice de Forma de um material é definido através do valor de f obtido 

aplicando-se a Expressão 4.1, extraída da norma DNER-ME 086/94. O valor de f varia 

de 0 a 1. Se o valor for mais próximo do 0, trata-se de um agregado lamelar. Caso seja 

mais próximo do 1, é um agregado cúbico. 

 

 

         (4.1) 

 

Onde:  

f = índice de forma; 

 = é a soma das percentagens retidas nos crivos I, de todas as frações que 

compõem a graduação; 
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 = é a soma das percentagens retidas nos crivos II, de todas as frações que 

compõem a graduação; 

n = número de frações (ou de tamanhos diretrizes) que compões a graduação 

escolhida. 

 

O índice de forma (f) encontrado para o agregado reciclado desta pesquisa foi de 

0,68, o que significa que se trata de um material de forma cúbica. O agregado 

apresentou-se adequado ao uso segundo a norma NBR 15115, ao contrário da 

expectativa contrária. Visto que este agregado tipo misto possui visualmente a presença 

de fragmentos aparentemente lamelares, oriundos de telhas, pisos e azulejos. 

 

A cubicidade dos agregados reciclados decorre em parte da sua suscetibilidade 

ao desgaste superficial e da fragmentação de partículas no momento da britagem. 

 

A forma cúbica predomina entre diversas outras pesquisas, tais como, as 

realizadas por MOTTA (2005), CARNEIRO, BRUM e CASSA (2001), LEITE et al. 

(2006) e FERNANDES (2004). Já SILVA, SILVA e BARROSO (2008) realizaram o 

mesmo procedimento para obter o índice de forma de um RCD reciclado a partir de 

peças de concreto e verificaram que a forma do agregado foi definida como lamelar.  

 

Agregados cúbicos são mais indicados para pavimentação, já que um material 

lamelar tende a quebrar-se com mais facilidade quando exposto ao tráfego e a outras 

ações construtivas.  

 

4.2.7. Ensaio de Compactação 

 
A norma utilizada para a realização do ensaio de compactação foi a DNER-ME 

162/94. O ensaio foi realizado nas energias intermediária e modificada. Para a primeira 

energia, a umidade ótima encontrada foi de 12 %, e a massa específica seca máxima foi 

de 2,020 g/cm³. Já na energia modificada, a umidade ótima foi de 10% e a massa 

específica foi de 2,045 g/cm³. A Figura 4.5 mostra as curvas de compactação do RCDp 

nas duas energias. 
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Figura 4.5 - Curva de Compactação do RCDp nas energias intermediária e modificada. 

 

        

Percebe-se, através da Figura 4.5, que numa energia de compactação maior a 

massa específica seca é menos variável com a mudança de umidade, fato esperado, já 

que na energia modificada o maior número de golpes diminui os espaços vazios entre os 

grãos do agregado.  

 

Os mesmos procedimentos foram adotados para as misturas do RCD com a cal 

(RCDca) e com cimento (RCDci), e os resultados estão expressos na Tabela 4.6. As 

Figuras 4.6 e 4.7 mostram os gráficos encontrados nas compactações com cal e cimento 

nas energias intermediária e modificada, respectivamente.  

 

Nota-se através dos gráficos apresentados que em todos os casos (RCDp, RCDca 

e RCDci) a umidade ótima diminui com o aumento da energia. Esse fato já era esperado 

no ensaio de compactação de acordo com o que preconiza a mecânica dos solos 

convencional. 
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Figura 4.6 - Curva de Compactação do RCDca nas energias intermediária e 

modificada. 

 

 

      

Figura 4.7 - Curva de Compactação do RCDci nas energias intermediária e modificada. 
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Tabela 4.6 – Resultados dos ensaios de compactação das misturas de RCD. 

Amostra 
Energia de 

Compactação 
Umidade 

Ótima (%) 
Peso Espesífico 

Aparente Seco (g/cm³) 

RCDp Intermediária 12 2,02 

RCDp Modificada 10 2,045 
RCDca Intermediária 14 1,98 
RCDca Modificada 13 2,005 
RCDci Intermediária 12,5 1,963 
RCDci Modificada 11 1,985 

  

Nas Figuras 4.8 e 4.9 podem-se observar as curvas de compactação dos materiais 

reciclados nas duas energias de compactação. 

 

 

Figura 4.8 – Curvas de compactação na energia intermediária. 
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Figura 4.9 - Curvas de compactação na energia modificada. 

 

Através das Figuras 4.8 e 4.9 pode-se perceber que a umidade ótima cresce com a 

adição de cimento e mais ainda com a cal.  

 

Para se proceder a uma análise visual melhor, elaboraram-se as Figuras 4.10 e 

4.11. 

 

Nas Figuras 4.10 e 4.11 podem-se observar os gráficos da variação da massa 

específica aparente seca e da umidade ótima de acordo com o material e com a energia 

de compactação, respectivamente. 

 

 

Figura 4.10 – Variação do massa específica aparente seca máxima 
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Figura 4.11 - Variação da umidade ótima nos ensaios de compactação 

 

Observa-se através da Figura 4.10 um decréscimo da massa específica aparente 

seca máxima com a adição da cal e mais ainda com a adição do cimento. Isso já era 

esperado, pois na mecânica dos solos, o peso específico aparente seco é definido 

numericamente como o peso dos sólidos dividido pelo volume total. E os valores de 

peso específico aparente seco da cal (1 g/cm³) e do cimento (1,2 g/cm³) são bem mais 

baixos que o do RCD.  

 

Já na Figura 4.11, percebeu-se que a umidade ótima aumentou com a adição de 

cimento e mais ainda com a adição da cal. Isso se deve ao fato dos aglomerantes terem a 

propriedade de reter água. Com o aumento da energia aplicada, verificou-se uma 

diminuição da umidade ótima.  

 

4.3. RESULTADOS DA CARACTERIZAÇÃO DA BRITA DE ITAITINGA- CE 

4.3.1. Análise Granulométrica 

 
A brita é o material da pesquisa que mais se enquadra dentro da faixa C do 

DNIT. A Figura 4.12 mostra a curva granulométrica da mesma. 
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Figura 4.12 - Curva granulométrica da brita de Itaitinga-CE. 

 

Lembrando que na realização dos ensaios mecânicos a granulometria da brita foi 

alterada e aproximada da composição granulométrica do agregado reciclado. Para 

alterar a granulometria da brita e deixá-la semelhante a do agregado reciclado, seguiu-se 

as seguintes etapas: 

 

a – a brita passou pelo processo de peneiramento, mas dessa vez não para 

descobrir sua granulometria, e sim para separá-la completamente; 

b – na segunda etapa montou-se com a brita uma granulometria que se 

aproximasse ao máximo do agregado reciclado; 

c – misturou-se a brita até que ficasse homogênea; 

d – por fim fez-se novamente o ensaio de granulometria com a brita. 

 

A Figura 4.13 mostra um gráfico com as granulometria do agregado reciclado e 

da brita após o processo descrito anteriormente. 
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Figura 4.13 - Granulometria da brita após sua alteração versus agregado reciclado 

 

4.3.2. Determinação da Absorção 

 
A norma utilizada foi a DNER-ME 081/98. Obteve-se uma absorção de 0,8%. 

Percebeu-se que a brita absorveu bem menos água do que os agregados reciclados (7%). 

Essa significativa diferença deveu-se ao fato de o RCD ser bem mais poroso que a brita. 

 

4.3.3. Determinação da Abrasão “Los Angeles” 

 
O desgaste da brita foi de 45,86%. O valor foi bem próximo ao encontrado para 

o RCD (48,6%), mas no caso da brita o valor não deveria ultrapassar os 40% para 

camadas de base e sub-base (NBR 15115). 

4.3.4. Determinação do Índice de Forma 

 
O valor de f encontrado para a brita foi de 0,66. Assim como o RCD (0,68), a 

brita tem forma cúbica. Isso acorre porque ambos utilizam a mesma forma de britagem. 

Lembrando que a forma cúbica é mais recomendada para pavimentação. 
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4.3.5. Ensaio de Compactação 

 
A norma utilizada para a realização do ensaio de compactação foi a DNER-ME 

162/94. A fim de testar a brita em seu melhor potencial, utilizou-se a energia de 

compactação modificada. A umidade ótima encontrada foi de 6 % e a massa específica 

seca máxima foi de 1,910 g/cm³. A Figura 4.14 mostra as curvas de compactação da 

brita e do RCD natural (RCDp), na energia modificada de compactação. 

 

   

       Figura 4.14 - Curvas de compactação da brita e do RCDp. 

 

Analisando o as curvas da Figura 4.14, pode-se observar que a umidade ótima da 

brita é bem menor que a do material reciclado. Isso confirma as conclusões tiradas com 

os resultados de absorção de água desses materiais. 

4.4. RESULTADOS DOS ENSAIOS MECÂNICOS 

Os ensaios mecânicos dos materiais procuram simular as condições reais de 

solicitação no campo, daí a importância de realizá-los, a fim de se conhecer as 

potencialidades dos materiais empregados, bem como de comparar o desempenho do 

RCD com a Brita.  
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4.4.1. Índice de Suporte Califórnia (CBR) 

A Tabela 4.7 mostra os resultados obtidos para os ensaios de CBR. 

 

      Tabela 4.7 - Resultados de CBR. 

MATERIAL 
ENERGIA DE 

COMPACTAÇÃO 

TEMPO DE 
CURA 
(dias) 

CBR 
(%) 

SOLO INTERMEDIÁRIA 0 3 

0 89 

1 93 

7 101 
INTERMEDIÁRIA 

28 127 

0 95 

1 105 

7 119 

RCDp 

MODIFICADA 

28 161 

0 164 

1 171 

7 196 
INTERMEDIÁRIA 

28 219 

0 187 

1 271 

7 277 

RCDca 

MODIFICADA 

28 301 

0 191 

1 287 

7 301 
INTERMEDIÁRIA 

28 381 

0 197 

1 325 

7 367 

RCDci 

MODIFICADA 

28 392 

BRITA MODIFICADA 0 96 
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Em relação à brita, que é o material convencionalmente utilizado, concluiu-se 

que ela apresentou um valor de CBR bom para pavimentação, o que já era de se esperar. 

Porém, os valores de CBR do agregado reciclado não deixaram a desejar em relação à 

brita.  

 

Percebe-se através da Tabela 4.7 que o RCD natural (95%) e a brita (96%), 

ambos na energia modificada, obtiveram valores de CBR praticamente iguais. Isso 

indica que, à luz do CBR, o RCD tem potencial para substituir a brita.  

 

Também se verifica através da Tabela 4.7 uma melhora de mais de 42% no valor 

de CBR do RCD natural quando é submetido à cura de 28 dias, sendo moldado na 

energia intermediária. Já na energia modificada essa melhora é cerca de 70%. Esses 

valores reforçam mais ainda o fato de o RCD possuir compostos com alguma 

propriedade aglomerante.  

 

As Figuras 4.15, 4.16 e 4.17 mostram graficamente os valores de CBR para o 

RCDp, RCDca, RCDci, respectivamente, em função do tempo de cura e da energia de 

compactação empregada. 
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Figura 4.15 - CBR do RCD natural versus Tempo de Cura nas duas energias. 
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Figura 4.16 - CBR do RCD com 2% de cal versus Tempo de Cura nas duas energias. 
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Figura 4.17 - CBR do RCD com 2% de cimento versus Tempo de Cura nas duas 

energias. 
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Pode-se perceber através das Figuras 4.15, 4.16 e 4.17 que houve um aumento 

no valor de CBR com o passar do tempo. Isso já era esperado para os corpos de prova 

com cal e cimento devido à natureza desses materiais. 

 

O aumento da energia de compactação resultou em um incremento de CBR na 

ordem de 30%, para o RCDp, com 28 dias de cura (127% x 161%).  

 

Também se teve a intenção de verificar o efeito da adição de cal e do cimento. 

Nas Figuras 4.18 e 4.19 pode-se constatar a variação do valor de CBR para cada energia 

separadamente. 
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Figura 4.18 - CBR do RCD versus Tempo de Cura, considerando a energia 

intermediária. 
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Figura 4.19 - CBR do RCD versus Tempo de Cura, considerando a energia modificada. 

 

Para o RCD com adição de 2% da cal, pode-se concluir que a inserção desse 

aglomerante melhora o valor do CBR, porém não existe uma melhora considerável com 

o passar do tempo. Percebeu-se também que a adição de 2% de cimento provoca um 

grande aumento na resistência do agregado reciclado. 

 

Os resultados de CBR encontrados neste estudo, além de apresentarem expansão 

igual a 0%, satisfazem a especificação NBR 15115 (2004), cujos limites são 

apresentados na Tabela 4.8. Isto significa que, no que se refere à capacidade de suporte 

e expansão, o agregado reciclado estudado poderia ser empregado em reforço do 

subleito, sub-base e como base de um pavimento. 

 

Tabela 4.8 - Limites de CBR e expansão especificados pela NBR 15115 (2004) 

Tipo de Camada CBR (%) 
Expansão 

(%) 
Energia de 

Compactação 

Reforço do 
Subleito 

≥ 12 ≤ 1 Normal ou superior 

Sub-base ≥ 20 ≤ 1 Intermediária 
Base* ≥ 60 ≤ 0,5 Intermediária 

* Baixo volume de tráfego   
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A Figura 4.20 mostra um gráfico que resume os resultados dos ensaios de CBR. 

Nessa figura foram introduzidas linhas que representam alguns limites mínimos 

recomendados pelas especificações técnicas no que diz respeito ao emprego de 

materiais para bases e sub-bases rodoviárias. 

 

Figura 4.20 - Resultados dos ensaios de CBR 

 

A Tabela 4.9 mostra alguns resultados de CBR encontrado em outras pesquisas. 

Lembrando que nesta pesquisa os corpos de prova de RCD puro e sem cura obtiveram 

CBR de 89% (na energia intermediária) e 95% (na energia modificada). 

 

Tabela 4.9 - CBR de agregados reciclados obtidos em algumas pesquisas 

Procedência Energia de 
Compactação CBR (%) Autor 

Fortaleza (CE) Intermediária 72 
SILVA et al. 

(2008) 

São Paulo (SP) Intermediária 75 
MOTTA 
(2005) 

Brasília (DF) Intermediária 157 
FERNANDES 

(2004) 

Hong Kong 
(CHINA) 

- 39 POON (1997) 

Taejon 
(CORÉIA DO 

SUL) 
Normal 88 

LIM et al. 
(2001) 

 



 

 
 

101 

 

Verifica-se que existem significativas diferenças entre os diversos autores, 

devido aos fatores como composição ou tipo de agregado reciclado, graduação, energia 

de compactação empregada ou teor de umidade.  

4.4.2. Resistência à Compressão Simples (RCS) 

Como foram mencionados no capítulo 3, os ensaios de resistência à compressão 

simples foram realizados com base na especificação DNER-ME 201/94. A mesma foi 

desenvolvida para o uso com solo-cimento, onde o material é submetido à cura por 7 

dias e à imersão logo em seguida por 4 horas. No presente estudo optou-se por trabalhar 

com os mesmos tempos de cura que estavam sendo utilizados para os outros ensaios 

mecânicos (0, 1, 7 e 28 dias). Em relação ao processo de imersão, percebeu-se que 

alguns corpos de prova, principalmente os de RCD puro, se desagregavam com a 

imersão. Com isso, fez-se um corpo de prova para ser imerso e outro para ser rompido 

sem a imersão.  

 

Todos os corpos de prova constituídos apenas de agregado reciclado, ou seja, 

sem adição de cal ou cimento, desagregaram completamente quando imersos. Os corpos 

de prova de RCD com 2% de cimento sem cura que foram imersos também 

desagregaram, mas toleraram a imersão após a cura. Já no caso da cal, observou-se que 

os corpos de prova se desagregavam com mais dificuldade. Isso sugere que a cal reage 

bem mais rápido que o cimento.  

Os valores encontrados nos ensaios de resistência à compressão simples estão 

mostrados na Tabela 4.10. 
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     Tabela 4.10 - Resultados de Resistência à Compressão Simples (RCS). 

RESISTÊNCIA À 
COMPRESSÃO SIMPLES 

(MPa) MATERIAL 
ENERGIA DE 

COMPACTAÇÃO 
TEMPO DE 
CURA (dias) 

COM 
IMERSÃO 

SEM 
IMERSÃO 

0 - 0,094 

1 - 0,097 

7 - 0,110 
INTERMEDIÁRIA 

28 - 0,312 

0 - 0,229 

1 - 0,251 

7 - 0,280 

RCDp 

MODIFICADA 

28 - 0,331 

0 0,021 0,105 

1 0,152 0,312 

7 0,276 0,554 
INTERMEDIÁRIA 

28 0,283 0,694 

0 0,078 0,274 

1 0,254 0,457 

7 0,743 0,777 

RCDca 

MODIFICADA 

28 0,763 0,798 

0 - 0,095 

1 0,383 0,259 

7 0,824 1,221 
INTERMEDIÁRIA 

28 1,342 2,269 

0 - 0,258 

1 1,083 1,292 

7 1,571 1,866 

RCDci 

MODIFICADA 

28 1,857 2,269 

Brita MODIFICADA 0 - 0,092 

  

A Figura 4.21 mostra graficamente os resultados da RCS para o RCD natural, 

em função do tempo de cura, da energia de compactação, bem como da condição de 

imersão ou não imersão. 
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Figura 4.21 - RCS do RCD natural versus tempo de cura para as duas energias de 

compactação investigadas. 

 

Verifica-se através da Figura 4.21 que as linhas dos corpos de prova imersos 

coincide com o eixo das abscissas. Isto se deve ao fato da desagregação dos mesmos 

com a imersão de 4 horas. Também se observa uma maior resistência à compressão 

simples quando a compactação é realizada na energia modificada. 

 

Verifica-se, também, que na energia intermediária, a RCS mantém-se 

praticamente constante, até 7 dias. Isso pode indicar que o processo de cura do RCD é 

mais demorado. 

 

As Figuras 4.22 e 4.23 mostram graficamente os valores das RCS obtidas com a 

adição da cal e do cimento, respectivamente, e as curvas demonstram a progressão da 

resistência de acordo com o tempo de cura. Também são consideradas nos gráficos as 

energias de compactação intermediária e modificada. 
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Figura 4.22 - RCS do RCD com 2% da cal versus tempo de cura para as duas energias 

de compactação investigadas. 

 

Nota-se, de acordo com a Figura 4.22, que a resistência após 7 dias tem um 

incremento maior que no estado natural. Verifica-se uma pequena variação entre as 

resistências dos corpos de prova imersos e não imersos na energia modificada. Já na 

energia intermediária essas variações são bastante consideráveis. Isso indica que a 

imersão é mais severa para corpos compactados na energia intermediária. 

Provavelmente devido ao maior número de espaços vazios. 
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Figura 4.23 - RCS do RCD com 2% do cimento versus tempo de cura para as duas 

energias de compactação investigadas. 

 

Através da Figura 4.22, nota-se, também, que a cal impediu a desagregação dos 

corpos de prova imersos, mesmo os que não foram submetidos à cura. Já na figura 4.23,    

percebe-se que o cimento não conseguiu impedir a desagregação dos corpos imersos 

sem cura alguma. Com base em tal comprovação, pode-se perceber que a cal reagiu 

mais rápido que o cimento. 

 

Através da análise da Figura 4.23, pode-se perceber que no geral (exceto para 1 

dia de cura na energia intermediária) as resistências crescem com o aumento de energia 

e com a condição de não imersão dos corpos de prova.  

 

A Figura 4.24 mostra as curvas dos valores de RCS do RCD (natural e com 

estabilizantes) versus o tempo de cura na energia intermediária. Já a Figura 4.25 

considera esses valores para a energia modificada. 

 

 

 



 

 
 

106 

Resumo CS (Intermediária)

0 0 0
0

0

0,5

1

1,5

2

2,5

0 7 14 21 28

Tempo de Cura (dias)

R
es

is
tê

nc
ia

 à
 C

om
pr

es
sã

o 
S

im
pl

es
 (

M
pa

)

RCDp c/
imersão

RCDca c/
imersão

RCDci c/
imersão

RCDp s/
imersão

RCDca s/
imersão

RCDci s/
imersão

 

Figura 4.24 - RCS do RCD versus tempo de cura, considerando a energia 

intermediária. 
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Figura 4.25 - RCS do RCD versus tempo de cura, considerando a energia modificada. 
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Pode-se observar através das Figuras 4.24 e 4.25 que o ensaio de resistência à 

compressão simples representa bem as melhoras obtidas com a adição dos aglomerantes 

e também com o aumento da energia.  

 

A norma NBR 15115 (2004) indica a estabilização do agregado reciclado através 

da adição da cal ou cimento, como forma de promover uma maior resistência, devendo 

atingir 2,1MPa, no mínimo, após 7 dias de cura. No presente estudo, os corpos de prova 

de RCD com 2% de cimento nas duas energias atingiram valores superiores ao que é 

preconizado pela referida norma, chegando a 2,269MPa. Contudo, estes valores foram 

atingidos aos 28 dias de cura. 

 

Para melhorar a visualização das informações apresentadas nas Figuras 4.24 e 

4.25, resolveu-se elaborar gráficos de barras apresentados nas Figuras 4.26 e 4.27. A 

Figura 4.26 resume os resultados dos ensaios de RCS com imersão dos corpos de prova. 

Já a Figura 4.27 mostra os resultados sem imersão. 

 

 

Figura 4.26 – Resultados de RCS com imersão dos corpos de prova 
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Figura 4.27 - Resultados de RCS sem imersão dos corpos de prova 

 

Os valores desta pesquisa estão de acordo com os de MOTTA (2005). Esta 

autora realizou ensaios semelhantes e também observou uma considerável melhora com 

a adição da cal e cimento no teor de 4% e também com o tempo de cura (7, 28, 90 e 180 

dias). Seus resultados variaram de 0,13 (in natura, sem cura) à 5,44 MPa (com 4% de 

cimento Portland e 180 dias de cura), com um maior teor e um maior tempo de cura. 

 

4.4.3. Módulo de Resiliência (MR) 

4.4.3.1. Resultados dos Modelos Testados 

Foram realizados nesta pesquisa 26 ensaios de MR. Os materiais ensaiados são 

os mesmos dos outros ensaios mecânicos, ou seja, RCD misto natural (RCDp), RCD 

com 2% de cal (RCDca), RCD com 2% de cimento (RCDci) e a brita da cidade de 

Itaitinga-CE. No caso dos RCDs, os ensaios foram realizados em duas energias 

(intermediária e modificada) e com quatro tempos de cura distintos. Com a brita 

realizou-se apenas um ensaio de MR, sem cura. 

 

É importante que as avaliações dos comportamentos resilientes da brita, do RCD 

e de suas misturas com aglomerantes sejam baseadas em um mesmo modelo. Caso 

contrário, isso pode ocasionar em uma grande variação nos resultados. A escolha de um 
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modelo que descreva com fidelidade o comportamento resiliente de um material é 

importante para a avaliação correta de sua deformabilidade. O modelo a ser escolhido 

precisa descrever o comportamento resiliente dos materiais estudados (brita, RCDp, 

RCDca e RCDci) com mais precisão. 

 

Os modelos clássicos relacionam o MR com a tensão desvio (σd) e com a tensão 

de confinamento (σ3), conforme mostrado nas Equações (4.2) e (4.3).  

 

     (4.2) 
 

     (4.3) 
 

Onde:  

MR = Módulo de Resiliência; 

σd = tensão desvio;  

σ3 = tensão de confinamento;  

q = invariante de tensões; 

k1 e k2 = coeficientes das equações. 

 

Analisando os valores de k encontrados para os diferentes modelos, verificou-se 

que os coeficientes de correlação (R²) relativos aos modelos clássicos não apresentaram 

valores bastante significativos para as amostras dos materiais estudados. 

 

Resolveu-se então investigar a aplicação do modelo composto, tendo em vista 

que nenhum dos modelos clássicos representou de forma precisa os comportamentos 

resilientes das amostras estudadas. Esse modelo, representado pela Equação (4.4), é 

função das tensões de confinamento e desvio, simultaneamente. 

 

.      (4.4) 
 

Para a obtenção dos parâmetros referentes a esse modelo, utilizou-se o programa 

computacional LabFit, desenvolvido na Universidade Federal de Campina Grande 

(UFCG). Esse programa gera apenas um gráfico por vez, o que não favorece a 
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comparação entre os resultados de cada material. A Figura 4.28 mostra um exemplo do 

gráfico gerado pelo LabFit, neste caso para o RCD puro não submetido à cura. 

 

 

Figura 4.28 - Exemplo do gráfico do modelo composto gerado pelo LabFit. 

 

Para facilitar uma comparação visual foi preciso o uso do programa MatLab, 

desenvolvido pela empresa americana The MathWorks. Para isso, houve o 

desenvolvimento de vários algoritmos para realizar a sobreposição das malhas dos 

diferentes agregados. Optou-se por fixar-se o tempo de cura e comparar os agregados. A 

Figura 4.29 mostra um exemplo do algoritmo desenvolvido no LMP pelo aluno 

Henrique Nogueira do grupo de modelagem computacional. 
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Figura 4.29 - Exemplo de algoritmo (1 dia de cura, energia intermediária) 

 

As tabelas que se seguem mostram os resultados dos ensaios de módulo de 

resiliência para os materiais estudados em suas diferentes curas e energias, bem como 

para os modelos investigados. Ressaltando que por um erro no equipamento, não se 

obteve os resultados dos seguintes componentes do estudo: RCDp com 28 dias de cura 

moldado na energia intermediária e sem cura na energia modificada.  

 

 

Nas Tabelas 4.11, 4.12, 4.13 e 4.14 podem-se verificar os resultados dos ensaios 

de MR na energia intermediária. Já nas Tabelas 4.15, 4.16, 4.17 e 4.18 observam-se os 

resultados dos ensaios de MR em corpos de prova moldados na energia modificada. 
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Tabela 4.11 - Módulo de Resiliência em MPa – 0 dia (Intermediária) 

 

 

Tabela 4.12 - Módulo de Resiliência em MPa – 1 dia (Intermediária) 
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Tabela 4.13 - Módulo de Resiliência em MPa – 7 dias (Intermediária) 

 

 

Tabela 4.14 - Módulo de Resiliência em MPa – 28 dias (Intermediária) 
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Tabela 4.15 - Módulo de Resiliência em MPa – 0 dia (Modificada) 

 

 

Tabela 4.16 - Módulo de Resiliência em MPa – 1 dia (Modificada) 
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Tabela 4.17 - Módulo de Resiliência em MPa – 7 dias (Modificada) 

 

 

Tabela 4.18 - Módulo de Resiliência em MPa – 28 dias (Modificada) 

 

 

Percebe-se, através das tabelas anteriores, que os valores de R² mostraram-se 

mais representativos (mais próximos de 1) quando se usa o modelo composto. Isso 

contribuiu bastante para a decisão de usar o referido modelo nesta pesquisa. 
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Nos itens seguintes são mostrados gráficos gerados pelo programa 

computacional MatLab. Serão discutidos, com o auxílio dos gráficos, os resultados dos 

ensaios triaxiais dinâmicos para o RCD e suas misturas com cal e cimento. Através dos 

mesmos gráficos é possível fazer uma comparação visual entre o RCD misto natural, 

com 2% de cal e com 2% de cimento. 

4.4.3.2. Análise da variação do Módulo de Resiliência para um mesmo tempo 

de cura na energia de compactação intermediária 

Com a finalidade de avaliar a influência da adição de aglomerantes ao RCD 

natural para a energia intermediária, elaboraram-se os gráficos apresentados nas Figuras 

4.30, 4.31, 4.32 e 4.33. Nestas figuras, as superfícies referentes aos três materiais foram 

agrupadas para cada tempo de cura, de forma que se apresentam quatro gráficos: um 

gráfico referente ao ensaio realizado logo após a compactação (Figura 4.30), um 

referente ao rompimento 1 dia depois de moldados (Figura 4.31), um referente ao 

rompimento 7 dias depois da compactação (Figura 4.32), e outro referente aos ensaios 

realizados 28 dias depois da compactação (Figura 4.33). 

 

 

 

Figura 4.30 - Módulo de Resiliência do RCD natural, com 2% de cal e com 2% de 

cimento – 0 dia de cura (Energia Intermediária). 
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Observando-se a Figura 4.30, nota-se que o cimento teve comportamento 

resiliente praticamente similar ao da cal nesse primeiro momento para a energia 

intermediaria. O RCD natural não variou significativamente os valores de MR com o 

aumento da tensão confinante, mas observou-se uma significativa diminuição com o 

aumento da tensão desvio. Em contrapartida, os valores de MR, para o RCD misturado 

aos aglomerantes, cresceram com o aumento da tensão confinante e mantiveram 

pequenas alterações com relação à tensão desvio. De um modo geral, para 0 dia de cura, 

o RCD natural apresentou valores de MR superiores aos obtidos imediatamente após 

inserção dos estabilizantes. 

 

 

Figura 4.31 - Módulo de Resiliência do RCD natural, com 2% de cal e com 2% de 

cimento – 1 dia de cura (Energia Intermediária). 

 

Observa-se, através da Figura 4.31, que com 1 dia de cura os valores de MR 

cresceram com o acréscimo da cal e mais ainda no caso do cimento. Verifica-se também 

que, para todas as misturas, a variação da tensão desvio não influencia 

significativamente os valores de MR. Contudo, notou-se um aumento nos valores de 

MR com a variação da tensão confinante. De um modo geral, para 1 dia de cura, pode-

se perceber que o RCD com cimento (para a energia intermediária) forneceu valores de 

MR maiores do que o RCD com cal e natural, nessa ordem. 
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Figura 4.32 - Módulo de Resiliência do RCD natural, com 2% de cal e com 2% de 

cimento – 7 dias de cura (Energia Intermediária). 

 

Verifica-se, através da Figura 4.32, que para 7 dias de cura, ainda na energia 

intermediária, o comportamento das misturas é semelhante ao encontrado com 1 dia de 

cura. Porém, pode-se notar que os valores de MR do RCD com 2% de cal se mantêm 

acima daqueles encontrados para o RCD com 2% de cimento a partir de uma tensão 

desvio de aproximadamente 0,15MPa. 

 



 

 
 

119 

 

Figura 4.33 - Módulo de Resiliência do RCD com 2% de cal e com 2% de cimento – 28 

dias de cura (Energia Intermediária) *ERRO no ensaio do RCD natural. 

 

Observa-se, através da Figura 4.33, que após 28 dias a cal tem tendência de 

apresentar resultados melhores do que aqueles encontrados com a adição de cimento.  

 

4.4.3.3. Análise da variação do Módulo de Resiliência para um mesmo tempo 

de cura na energia de compactação modificada 

Agora com o intuito de avaliar a influência da adição de aglomerantes ao RCD 

natural para a energia modificada, elaboraram-se os gráficos apresentados nas Figuras 

4.34, 4.35, 4.36 e 4.37. Assim como no item 4.4.3.2, as superfícies referentes aos três 

materiais foram agrupadas para cada tempo de cura, de forma que se apresentam quatro 

gráficos: um gráfico referente ao ensaio realizado logo após a compactação (Figura 

4.34), um referente ao rompimento 1 dia depois dos CPs moldados (Figura 4.35), um 

referente ao rompimento 7 dias depois da compactação (Figura 4.36), e outro referente 

aos ensaios realizados 28 dias depois da compactação (Figura 4.37). 
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Figura 4.34 - Módulo de Resiliência do RCD com 2% de cal e com 2% de cimento e da 

Brita Graduada – 0 dia de cura (Energia Modificada) *ERRO no ensaio 

do RCD natural. 

 

Percebe-se através da Figura 4.34 que a brita obteve valores menores de MR que 

o RCD com cal e cimento. Mais a frente deste trabalho, no item referente à comparação 

entre os resultados do RCD natural com os da brita, percebe-se que o RCD natural 

moldado na energia intermediária atingiu valores de MR superiores aos encontrados 

para a brita na energia modificada. Acredita-se que isso se deve à maior coesão 

encontrada no RCD. Observa-se, também, nessa figura que as superfícies definidas pelo 

RCD com cal e cimento estão muito próximas. Esse comportamento foi similar ao 

encontrado para a energia intermediária. 
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Figura 4.35 - Módulo de Resiliência do RCD natural, com 2% de cal e com 2% de 

cimento – 1 dia de cura (Energia Modificada). 

 

Verifica-se através das Figuras 4.32 e 4.35 que para ambas as energias de 

compactação utilizadas o RCD atingiu valores de MR maiores com a adição de cal e 

mais ainda com a adição de cimento para 1 dia de cura, em comparação ao RCD 

natural.  
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Figura 4.36 - Módulo de Resiliência do RCD natural, com 2% de cal e com 2% de 

cimento – 7 dias de cura (Energia Modificada). 

 

Verifica-se, através da Figura 4.36, que para 7 dias de cura na energia 

modificada, os valores de MR melhoram substancialmente com a adição dos 

aglomerantes. Observa-se ainda, que para tensões desvio mais baixas, os valores de MR 

do RCD com 2% da cal mostraram-se superiores aos valores do RCD natural e também 

com 2% de cimento. Essa tendência também foi observada para a energia intermediária. 
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Figura 4.37 - Módulo de Resiliência do RCD natural, com 2% de cal e com 2% de 

cimento – 28 dias de cura (Energia Modificada). 

 

Através da Figura 4.37, percebe-se também a melhora do RCD com a adição de 

aglomerantes. O RCD com 2% de cimento obteve, para essas condições valores de MR 

superiores às outras misturas. 

4.4.3.4. Análise da variação do Módulo de Resiliência em função do tempo de 

cura para a energia de compactação intermediária 

Com a finalidade de avaliar a influência do tempo de cura sobre o RCD e suas 

misturas com aglomerantes na energia intermediária, elaboraram-se os gráficos 

apresentados nas Figuras 4.38, 4.39 e 4.40. Nestas figuras, as superfícies referentes aos 

quatro tempos de cura foram agrupadas para cada material, de forma que se apresentam 

três gráficos: um gráfico referente ao RCD natural (RCDp) (Figura 4.38), um referente 

às misturas do RCD com 2% de cal (Figura 4.39), e outro referente às misturas com 2% 

de cimento (Figura 4.40). 
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Figura 4.38 - Módulo de Resiliência do RCD natural com 0, 1 e 7 dias de cura (Energia 

Intermediária). 

 

Verifica-se, através da Figura 4.38, que o RCD natural na energia intermediária 

mostrou resultados melhores de MR quando rompido logo após a compactação. 

Observa-se também que aos 7 dias os valores de MR são maiores que aqueles 

observados com 1 dia de cura, o que significa que há acréscimo de resistência com o 

período de cura. 
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Figura 4.39 - Módulo de Resiliência do RCD com 2% de cal após 0, 1, 7 e 28 dias de 

cura (Energia Intermediária). 
 

 

Figura 4.40 - Módulo de Resiliência do RCD com 2% de cimento após 0, 1, 7 e 28 dias 

de cura (Energia Intermediária). 
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Verifica-se através das Figuras 4.39 e 4.40, que o RCD misturado aos 

aglomerantes tem valores de MR mais elevados com o passar dos dias. A cura de 7 dias 

mostrou-se melhor em ambos os casos. 

 

4.4.3.5. Análise da variação do Módulo de Resiliência em função do tempo de 

cura para a energia de compactação modificada 

Com a finalidade de avaliar a influência do tempo de cura sobre o RCD e suas 

misturas com aglomerantes na energia modificada, elaboraram-se os gráficos 

apresentados nas Figuras 4.41, 4.42 e 4.43. Nestas figuras, as superfícies referentes aos 

quatro tempos de cura foram agrupadas para cada material, de forma que se apresentam 

três gráficos: um gráfico referente ao RCD natural (RCDp) (Figura 4.41), um referente 

às misturas do RCD com 2% de cal (Figura 4.42), e outro referente às misturas com 2% 

de cimento (Figura 4.43). 

 

 
 

 

Figura 4.41 - Módulo de Resiliência do RCD puro após 1, 7 e 28 dias de cura (Energia 

Modificada). 
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Observa-se com a Figura 4.41 que o RCD natural na energia modificada 

apresenta valores de MR superiores aos 28 dias de cura. Verificou-se anteriormente, que 

na energia intermediária, o RCD natural obteve valores maiores quando rompido 

imediatamente após a compactação. Lembrando que na energia modificada houve um 

erro no ensaio para o RCD natural sem cura. 

 

 

 
 

 

Figura 4.42 - Módulo de Resiliência do RCD com 2% de cal após 0, 1, 7 e 28 dias de 

cura (Energia Modificada). 
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Figura 4.43 - Módulo de Resiliência do RCD com 2% de cimento após 0, 1, 7 e 28 dias 

de cura (Energia Modificada). 

 

De acordo com os resultados apresentados nas Figuras 4.42 e 4.43, bem como 

avaliando-se os resultados obtidos para a energia intermediária (Figuras 4.39 e 4.40), 

aos 28 dias de cura (para certos níveis de tensões) os resultados de MR começam a 

atender às expectativas de incremento de resistência. Assim, à luz do verificado no 

programa experimental, recomenda-se a aplicação da energia modificada nas atividades 

de campo. Seria importante, também, verificar-se tempos de cura mais prolongados para 

verificação do acréscimo de resistência ao longo do tempo. 

 

Avaliando-se as figuras mostradas anteriormente, observa-se em geral que o 

módulo resiliente do RCD é bastante influenciado pelas variações da tensão confinante 

e que sofrem uma menor influência da tensão desvio. Esse resultado é coerente com a 

textura do agregado reciclado, uma vez que o comportamento observado é típico de 

solos granulares.  

 

Pode-se perceber através dos gráficos que o tempo de cura e a energia de 

compactação influenciam bastante no MR. Em relação à adição de aglomerantes, 

percebe-se que existe uma influência maior com o passar do tempo, como já era 
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esperado, tendo em vista que os aglomerantes exigem um tempo para que possam 

reagir.  

 

Em se tratando de valores de MR, de uma maneira geral os resultados para o 

RCD foram bons. Na especificação NBR 15115 (2004) não há itens relacionados ao 

Módulo de Resiliência de agregados reciclados e, desta forma, procurou-se comparar os 

resultados obtidos no ensaio com a IP-08 da PMSP (2002), que estima que o Módulo de 

Resiliência de materiais granulares em camadas de base deva se enquadrar entre 

100MPa e 500MPa. Os valores alcançados neste estudo apresentaram-se em geral 

maiores que o mínimo, e até passando de 500MPa em algumas situações. 

 

FERNANDES (2004) concluiu que a composição granulométrica e a energia de 

compactação exercem pouca influência no valor do Módulo de Resiliência dos 

agregados em geral. A autora verificou ainda que o tipo de material, de Concreto ou 

Misto, é o principal responsável na diferenciação dos valores de módulo e que  o 

agregado proveniente de peças de concreto puro apresentam MR superior. 

 

Para se fazer uma avaliação de sensibilidade dos valores de MR no que diz 

respeito à energia de compactação, elaboraram-se as Figuras 4.44 e 4.45, utilizando-se 

os pares de tensão 1 (σd¹ = 0,069 MPa e σ3¹ = 0,206 MPa) e de tensão 2 (σd² = 0,137 

MPa e σ3² = 0,412 MPa), respectivamente, para o período de cura de 28 dias. Os pares 

de tensão avaliados são considerados críticos para o dimensionamento mecanístico. 

Ressalte-se que se utilizou o modelo composto para o cálculo dos módulos. 
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Figura 4.44 – Variação dos MR para as tensões σd¹ = 0,069 MPa e σ3¹ = 0,206 MPa 

em função da energia de compactação para 28 dias. 

 

 

Figura 4.45 – Variação dos MR para as tensões σd² = 0,137 MPa e σ3² = 0,412 MPa 

em função da energia de compactação para 28 dias. 

 

Percebe-se, através das Figuras 4.44 e 4.45, que o valor do MR do RCD com 

cimento melhora com o aumento da energia. Já com a cal notaram-se valores menores 

com a energia modificada. Também se verifica que nos dois casos a adição de 

estabilizante aumentou o valor do MR. No caso do RCD com cimento, por exemplo, o 

valor de MR subiu de cerca de 400 MPa para 800 MPa para o primeiro par de tensões e 
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de aproximadamente 600 MPa para 1500 MPa com a aplicação do segundo par de 

tensões. 

4.4.4. Resistência à Tração (RT) 

A Tabela 4.19 mostra os resultados obtidos para os ensaios de RT do RCD puro, 

com 2% de cal e 2% de cimento, assim como a resistência à tração da brita. Os 

resultados mostrados são resultados da média aritmética de três ensaios realizados com 

cada material para cada tempo de cura. Lembrando que os ensaios de RT foram 

realizados respeitando uma norma destinada às misturas betuminosas. 

 

Tabela 4.19 - Resultados dos ensaios de Resistência à Tração. 

MATERIAL 
ENERGIA DE 

COMPACTAÇÃO 
TEMPO DE 
CURA (dias) 

RESISTÊNCIA À 
TRAÇÃO (Mpa) 

0 0,007 
1 0,012 
7 0,017 

INTERMEDIÁRIA 

28 0,019 
0 0,011 
1 0,017 
7 0,020 

RCDp 

MODIFICADA 

28 0,023 
0 0,011 
1 0,033 
7 0,074 

INTERMEDIÁRIA 

28 0,081 
0 0,018 
1 0,042 
7 0,081 

RCDca 

MODIFICADA 

28 0,089 
0 0,018 
1 0,069 
7 0,166 

INTERMEDIÁRIA 

28 0,179 
0 0,019 
1 0,085 
7 0,188 

RCDci 

MODIFICADA 

28 0,197 
BRITA MODIFICADA 0 0,005 
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As Figuras 4.46, 4.47, 4.48, 4.49 e 4.50 mostram graficamente os valores de RT 

obtidos e a curva demonstra a progressão dos resultados de acordo com o tempo de 

cura. Também são consideradas nos gráficos as energias de compactação. 
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Figura 4.46 - RT do RCD puro versus Tempo de Cura nas duas energias estudadas. 

 

De acordo com a Figura 4.46, pode-se perceber que a resistência à tração do 

RCD natural cresceu com o tempo de cura e forneceu valores maiores para a energia de 

compactação modificada. Esse fato dá indícios que esse material no seu estado natural 

tem materiais na sua composição química que agem como estabilizantes, uma vez que 

há incrementos de resistência com o passar do tempo. 
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Figura 4.47 - RT do RCD com 2% de cal versus Tempo de Cura nas duas energias 

estudadas 

 

Já no RCD com 2% de cal, percebe-se, através da Figura 4.47 que os valores das 

resistências crescem até os 7 dias de cura, depois permanecem praticamente constantes. 

Isso reforça a considerável ação da cal nos primeiros momentos da cura. 

Comportamento similar pode ser observado, através da análise da Figura 4.48, para o 

RCD com 2% de cimento. 
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RCDci
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Figura 4.48 - RT do RCD com 2% de cimento versus Tempo de Cura nas duas energias 

estudadas. 

 

Através das Figuras 4.46, 4.47 e 4.48, constata-se que o aumento da energia de 

compactação melhora a coesão entre os materiais, provocando assim, valores sempre 

superiores de resistência à tração. 

 

Analisando-se as Figuras 4.49 e 4.50, percebe-se que, fixando-se a energia de 

compactação, a RT forneceu valores superiores para as amostras estabilizadas com cal. 

Assim, a ação do cimento aumenta consideravelmente a resistência à tração quando 

comparado com a resistência do RCD natural. 

 

 



 

 
 

135 
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Figura 4.49 - RT do RCD (natural, com cal e com cimento) versus Tempo de Cura, 

considerando a energia intermediária. 
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Figura 4.50 - RT do RCD (natural, com cal e com cimento) versus Tempo de Cura, 

considerando a energia modificada. 
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Observa-se que a resistência à tração obteve um comportamento muito 

semelhante aos demais ensaios mecânicos e que houve um acréscimo de seus valores 

com o aumento da energia de compactação e com o tempo de cura em qualquer uma das 

misturas investigadas. Em relação ao RCD natural, pode-se verificar que existe um 

aumento da resistência com o passar do tempo; mais um indício de que o agregado 

reciclado possui materiais com propriedades aglomerantes. Já no RCD com adição de 

2% de cal e também 2% de cimento, pode-se concluir que os aglomerantes melhoram a 

coesão do material. Porém, grande parte dessa melhora ocorre nos primeiros dias de 

cura. 

 

Na última linha da Tabela 4.19, percebe-se que a brita possui uma coesão ruim e 

uma RT baixa. O que já havia sido constatado durante a realização do ensaio de MR, 

quando foi necessário o congelamento do corpo de prova para colocá-lo no 

equipamento. 

 

A Figura 4.49 mostra um gráfico que resume os resultados encontrados para os 

ensaios de Resistência à Tração. 

 

 

Figura 4.51 – Resultados dos ensaios de Resistência à Tração. 
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Em geral, ocorreu um aumento do desempenho do RCD com a adição dos 

aglomerantes (cal e cimento). No entanto, verifica-se que a escolha do aglomerante 

depende muito da necessidade da obra e do seu custo.  

 

4.5. COMPARATIVO MECÂNICO DO AGREGADO RECICLADO COM A 

BRITA 

O uso de agregados reciclados pode trazer benefícios para a área de 

pavimentação, para as empresas construtoras, bem como para o planeta, em função dos 

ganhos ambientais associados. Há ausência, na RMF, de uma comprovação de que fazer 

uso de agregados reciclados na pavimentação pode trazer economias para o construtor e 

a comprovação de que o produto seja de qualidade. Ressalte-se que o desempenho é 

mais importante que a economia. 

 

Resolveu-se, assim, realizar uma comparação entre o agregado reciclado de 

resíduo sólido da construção civil com um material de uso convencional na 

pavimentação, ou seja, uma comparação com a brita. Como foi mencionado 

anteriormente, foi feita uma alteração na granulometria da brita. Objetivou-se com isso 

aproximá-la ao máximo da composição granulométrica do agregado reciclado. Assim, 

pode-se comparar materiais diferentes, mas partindo de uma mesma distribuição 

granulométrica. 

 

Fez-se com a brita os mesmos ensaios mecânicos realizados com o agregado 

reciclado: Índice de Suporte Califórnia (CBR), Resistência à Compressão Simples 

(RCS), Módulo de Resiliência (MR) e Resistência à Tração (RT).  

4.5.3. Índice de Suporte Califórnia (CBR) 

Em todos os ensaios mecânicos, compactou-se a brita na energia modificada. A 

brita obteve um CBR de 96%. Logo, no caso deste ensaio, a brita e o agregado reciclado 

se mostraram bem parecidos. Já que o valor de CBR do RCD natural na energia 

modificada foi de 95%.  
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4.5.4. Resistência à Compressão Simples (RCS) 

A brita convencional obteve um valor de 0,092 MPa de resistência à compressão 

simples. Lembrando que este valor refere-se ao corpo de prova que foi rompido sem 

imersão. Os corpos de prova de brita submetidos à imersão sofreram completa 

desagregação de suas estruturas. 

 

Já o RCD natural nas mesmas condições que a brita, obteve uma resistência à 

compressão simples de 0,229 MPa. Ou seja, o RCD mostrou um aumento de cerca de 

150% de resistência em relação à brita. 

.  

4.5.5. Módulo de Resiliência (MR) 

Como foi descrito nos itens anteriores, ocorreu um erro no ensaio do RCD puro 

na energia modificada, mas como mostra a Figura 4.52, o RCD puro na energia 

intermediária obteve um resultado melhor que o da brita na energia modificada. 

 

 

Figura 4.52 - Módulo de Resiliência da Brita (Energia Modificada) e do RCDp 

(Energia Intermediária), ambos sem cura. 
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4.5.6. Resistência à Tração (RT) 

A resistência à tração da brita convencional (0,005 MPa) foi menor que a do 

RCD natural (0,011 MPa) nas mesmas condições de moldagem. Como já foi 

mencionado anteriormente, a norma que foi utilizada neste ensaio tem foco em misturas 

betuminosas. Nestas misturas o ligante asfáltico proporciona uma coesão bem maior 

que a existente na brita ou até mesmo no RCD. O ensaio de RT foi o mais importante 

para concluir que o RCD tem coesão bem maior que a da brita. E esta característica do 

RCD influenciará bastante no campo, onde o pavimento sofrerá tensões de tração em 

todas as suas camadas. 

4.5.7. Viabilidade econômica do uso do RCD 

Os aspectos econômicos são de muita relevância para promover a aceitação do 

agregado reciclado de resíduo sólido em obras de pavimentação. Em relação à 

viabilidade técnica, os ensaios mostrados nos itens anteriores comprovam que o RCD 

possui capacidade para utilização em camadas de pavimentos. Para a engenharia, não 

basta avaliar o quesito técnico e ambiental. Deve-se analisar também o quesito 

econômico. A efetiva aplicação do material só será possível caso o mesmo apresente 

também competitividade no mercado.  

 

Estudos realizados em outras cidades também têm demonstrado que essa forma 

de reciclagem possibilita economia significativa à Prefeitura na execução de pavimentos 

(PINTO, 1998). Entretanto, deve-se evitar a generalização dos resultados, uma vez que 

os fatores que mais influem nos custos variam em cada caso. 

 

Segundo CARNEIRO, BRUM e CASSA et al (2001), a grande quantidade de 

entulho gerado tem reduzido significativamente a vida útil dos aterros, e encontrar 

novas áreas para disposição é uma tarefa cada vez mais difícil nos centros urbanos. 

Além disso, a reciclagem de resíduos de construção e demolição contribui para a 

redução de impactos ambientais e sociais, tais como a degradação das áreas de extração 

de matéria prima natural, o esgotamento de jazidas, o consumo de combustíveis fósseis 

e a geração de poluição na produção e transporte dos materiais, além dos problemas 

causados pela destinação inadequada dos resíduos de construção e demolição. Esses 
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impactos têm um custo para a sociedade, nem sempre mensurado, mas que deve ser 

considerado ao se fazer uma análise global dos aspectos econômicos da reciclagem do 

entulho.  

Os aspectos econômicos da reciclagem deverão ser analisados, além dos custos 

de execução e dos custos de manutenção dos pavimentos. Deve-se também acrescentar 

as vantagens para as prefeituras, pela redução dos custos de coleta, transporte e 

disposição em aterros desse material com alto potencial de reciclagem.  

 

Tendo em vista os aspectos retratados nos parágrafos anteriores, foi realizada 

uma avaliação dos aspectos econômicos da utilização do agregado reciclado em base e 

sub-base de pavimentos. Comparou-se o custo de execução de pavimentos que utilizam 

RCD com o daqueles que utilizam materiais convencionais (brita graduada). 

 

A composição de custo foi baseada numa obra desenvolvida pela Prefeitura 

Municipal de São Gonçalo do Amarante, cidade da RMF localizada a 59 km de 

Fortaleza e expressa em reais por metro cúbico de camada executada. Nesta obra em 

particular a quantidade de brita necessária era de 11.161,36 m³. 

 

Substituindo o valor do preço unitário da brita graduada pelo preço do RCD, 

concluiu-se que, as camadas de base e sub-base produzidas com agregado reciclado 

apresentam custo de construção significativamente menor que as camadas produzidas 

com brita graduada. Essa redução pode representar uma economia de 43% ao se utilizar 

o agregado reciclado em substituição à brita. Essa economia se deve ao menor preço do 

agregado reciclado (R$ 20/m³), em relação à brita graduada (R$ 36/m³). 

 

Contudo, existe uma distância máxima de transporte para que compense ao 

construtor o uso do RCD. De acordo com a Revista Economia e Transporte (2008), o 

valor do frete é de R$ 4,68 por quilômetro percorrido. Com isso obteve-se uma 

distância máxima de transporte igual a 39 km. Ou seja, o RCD passa a não compensar 

economicamente em relação à brita, se a USIFORT estiver 39 km distante da obra em 

relação à pedreira.  
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A Figura 4.53 mostra o aumento do custo do RCD com o aumento da distância 

de transporte. É possível notar a distância em que o reciclado torna-se inviável 

economicamente. Lembrando que se considerou um volume de 11.161,36 m³ e o 

transporte da brita igual à zero. 

 

 

Figura 4.53 - Custo x Distância de Transporte. 

 

No estado do Ceará existem pedreiras que fornecem brita em grandes 

quantidades nas cidades de Itaitinga, Maracanaú, Caucáia, Caridade, Sobral e Crato. No 

caso do RCD, o único local no estado que fornece é a USIFORT, localizada no km 06 

da BR116, ainda no município de Fortaleza. A Figura 4.54 ilustra um mapa do Ceará 

com a localização das cidades providas de pedreira e também a cidade de Fortaleza. 
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Figura 4.54 - Localização das cidades produtoras de brita e RCD. 

 

Já o mapa apresentado na Figura 4.55 mostra o estado do Ceará e a área 

aproximada, colorida de amarelo, de onde seria viável economicamente o uso do 

agregado reciclado. Essa área aproximada foi determinada com a ajuda do programa 

computacional Google Earth. Já a área colorida de verde corresponde à área onde 

economicamente a brita é mais viável. 

 

 

Figura 4.55 - Áreas economicamente viáveis para o uso dos agregados 

 

 

Observando-se a Figura 4.55, nota-se que existem áreas, que apesar de coloridas 

de amarelo, estão a mais de 39 km da USIFORT. Isso é facilmente explicado 
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observando-se a Figura 4.54, onde se verifica que existem pedreiras apenas em 

determinados pontos do estado. Desta forma, verificou-se que o uso do RCD só é viável 

para a área em estudo (RMF) e parte da região norte e nordeste do estado. 

 

Ressalte-se que o principal objetivo do presente trabalho é uma comparação 

técnica entre o RCD e a brita. Logo, aconselha-se para futuros trabalhos um estudo 

econômico mais avançado. 

 

4.6. IMPRIMAÇÃO BETUMINOSA 

A imprimação betuminosa consiste na aplicação de camada de material 

betuminoso sobre a superfície de base granular concluída, antes da execução de um 

revestimento betuminoso qualquer, objetivando conferir coesão superficial, 

impermeabilizar e permitir condições de aderência entre as referidas camadas (DNER-

ES 306/97). 

 

Para se assegurar um bom serviço de imprimação é necessária a realização de 

ensaios para conhecimento da interação entre os materiais estudados nesta pesquisa e o 

ligante utilizado (CM-30), tendo em vista as inúmeras variáveis envolvidas nesta 

operação. Sabe-se, entretanto, que os ensaios de imprimação não são 

convencionalmente realizados nas obras rodoviárias. 

 

É importante que haja uma penetração adequada do ligante para que a 

imprimação seja julgada satisfatória. RABELO (2006) concluiu depois de diversas 

pesquisas literárias que a medida dessa penetração está compreendida no intervalo entre 

4 e 10 mm. Com isso, nesta pesquisa é considerada satisfatória a penetração 

compreendida no referido intervalo. 

 

Ressalte-se que foram moldados corpos de prova com RCD puro, com 2% de cal 

e com 2% de cimento. As umidades utilizadas foram HOT-2 (umidade ótima – 2%), 

HOT (umidade ótima) e HOT+2 (umidade ótima + 2%). 
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Os resultados das penetrações obtidas nos ensaios de imprimação estão 

resumidos na Tabela 4.20. 

 

Tabela 4.20 - Penetrações medidas nos ensaios de imprimação.  

Penetração da imprimação para o RCD natural 
Umidades 

Taxa de 0,8 l/m² Taxa de 1,0 l/m² Taxa de 1,2 l/m² 

HOT - 2% 4,9 5,6 7,4 

HOT 4,8 4,8 5,9 

HOT + 2% 6,8 7,1 7,5 

Penetração da imprimação para o RCD com 2% de cal 
Umidades 

Taxa de 0,8 l/m² Taxa de 1,0 l/m² Taxa de 1,2 l/m² 

HOT - 2% 6,0 6,8 9,5 

HOT 5,7 6,1 7,8 

HOT + 2% 6,1 6,5 9,1 

Penetração da imprimação para o RCD com 2% de cimento 
Umidades 

Taxa de 0,8 l/m² Taxa de 1,0 l/m² Taxa de 1,2 l/m² 

HOT - 2% 5,9 7,3 6,4 

HOT 4,1 5,8 5,5 

HOT + 2% 4,8 6,3 6,6 
 

 

Pode-se observar que todas as medidas se mantiveram dentro do intervalo de 4 a 

10 mm. Conclui-se com isso que todos os atributos de coesão, impermeabilidade e 

condições de aderência foram atendidos. 

4.6.3. Variação da penetração da imprimação em função da variação da taxa do 

CM-30 para as diferentes misturas estudadas 

Para verificar o comportamento da penetração do ligante com a variação da 

umidade e do teor do próprio ligante elaboraram-se as Figuras 4.56, 4.57 e 4.58, que 

mostram os resultados obtidos para o RCD natural, RCD com 2% da cal e RCD com 

2% de cimento, respectivamente. 

 



 

 
 

145 

 

Figura 4.56 - Comportamento da penetração com o RCD puro. 

 

 

Figura 4.57 - Comportamento da penetração do RCD com 2% de cal 
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Figura 4.58 - Comportamento da penetração do RCD com 2% de cimento 

 

Observa-se que a medida da penetração tende a diminuir até a umidade ótima, 

em seguida há um pequeno aumento para o teor HOT + 2%. Através da análise das 

Figuras 4.56, 4.57 e 4.58, pode-se verificar que a utilização de uma taxa de CM-30 

acima de 0,8 l/m² é um desperdício, uma vez que para essa taxa houve uma penetração 

mínima de 4 mm e que no campo ainda há uma tendência dessas penetrações serem 

ainda maiores. 

4.6.4. Variação da penetração da imprimação em função da presença dos 

estabilizantes e da fixação do teor de umidade 

As Figuras 4.57, 4.58 e 4.59 mostram a evolução da penetração com a adição de 

cal e cimento ao RCD, para as diferentes condições de umidades investigadas. 
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Figura 4.59 - Comportamento da penetração na umidade HOT-2. 

 

 

Figura 4.60 - Comportamento da penetração na umidade HOT. 

 

 



 

 
 

148 

 

Figura 4.61 - Comportamento da penetração na umidade HOT+2. 

 

Pode-se observar que em geral a penetração aumenta com a adição de cal, exceto 

na umidade HOT+2 com taxa de ligante de 0,8 e 1,0 l/m². Já com a adição de cimento a 

penetração tende a diminuir ainda mais, sendo diferente apenas na umidade HOT-2 com 

taxas 0,8 e 1,0 l/m². 

 

Segundo RABÊLO (2006), geralmente os projetos rodoviários do estado do 

Ceará recomendam a aplicação de uma taxa única de 1,2 l/m². De acordo com os 

resultados apresentados, pode-se verificar que todos os valores de penetração 

satisfizeram o valor mínimo de 4 mm, até mesmo para a taxa de 0,8 l/m². Com isso, 

considerou-se a mais indicada na imprimação de pavimentos com RCD, visto que essa 

taxa se torna mais economicamente viável, além de haver uma tendência de essas 

penetrações fornecerem valores maiores no campo, onde o ligante é aplicado mediante 

pressão. Também se deve considerar o fato de que quanto menos asfalto diluído se usa, 

menor o risco de contaminação da natureza, principalmente devido a diminuição de 

voláteis que são emitidos durante o processo de cura desse tipo de ligante. 

4.7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Neste capítulo foram apresentados os resultados obtidos nos experimentos 

realizados durante a pesquisa. Constando da caracterização, seguida pelos resultados 

dos ensaios mecânicos. Também foi feita uma comparação, através de resultados, entre 

o agregado reciclado de RCD e o material pétreo convencional. Por fim, mostraram-se 
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os resultados dos ensaios de imprimação realizados com o agregado reciclado. 

Verificou-se que, em geral, a resistência do RCD natural cresceu com o tempo de cura e 

que a adição de aglomerantes melhorou os resultados. 

 

No Capítulo 5 são apresentadas as conclusões da presente pesquisa. Em seguida, 

fazem-se recomendações para futuros estudos. 

 

 

 

 

 



CAPÍTULO 5   

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

5.1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Neste capítulo são apresentadas as principais conclusões e sugestões para 

pesquisas futuras, que resultaram da realização deste trabalho. As conclusões aqui 

apresentadas baseiam-se nos resultados do programa experimental executado. Buscou-

se comparar o agregado reciclado de resíduo sólido de construção civil com a brita 

graduada. Além de verificar o efeito do teor de aglomerantes (cal e cimento), bem como 

do tempo de cura. 

 

Ressalta-se que a experiência de utilização do agregado reciclado no estado do 

Ceará é quase nenhuma. São poucos os estudos científicos envolvendo o potencial de 

utilização do RCD em rodovias cearenses. Espera-se que esta pesquisa venha a 

contribuir para a solidificação de conhecimentos sobre agregados reciclados, e que 

possa guiar projetos futuros, indicando alguns padrões de comportamento desses 

materiais sobre a ação de determinados fatores, como tempo de cura e energia de 

compactação, efeito da imprimação, ação dos estabilizantes, etc.  

5.2. PRINCIPAIS CONCLUSÕES 

5.2.1. Quanto à caracterização dos materiais estudados 

Pode-se notar que o material mais abundante na amostra de RCD é composto por 

peças de concreto e argamassa, correspondendo a mais de 40% da amostra total, além 

da grande quantidade de brita, o que é um excelente indicativo de resistência do RCD, 

já que se trata de materiais tradicionalmente resistentes. Notou-se, também, a 

significativa presença de finos. Isso pode facilitar o processo de compactação, já que 

ajuda no travamento dos agregados graúdos e diminui o volume de vazios. 

 

Foi também determinada a quantidade de material contaminante presente no 

RCD estudado, como gesso, vidros, metais, madeira, dentre outros. Verificou-se que as 
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quantidades estão dentro dos limites da norma. Logo não deve afetar o desempenho do 

pavimento ou mesmo trazer riscos de contaminação do solo. 

 

No ensaio de lixiviação a amostra não ultrapassou os limites impostos pela 

norma NBR 10004/2004. Já na análise do extrato solubilizado apresentou concentrações 

superiores, de Ferro e Fenóis totais. O resíduo foi classificado como classe II-A – 

Resíduo Não-Perigoso e Não Inerte. No entanto, enfatizou-se que tal resultado não 

inviabiliza o uso do RCD em pavimentação, apenas exige um cuidado maior no projeto 

de drenagem. 

 

O agregado em estudo não se enquadrou totalmente na faixa C do DNIT, mas 

por se tratar de um material novo e pouco estudado, decidiu-se realizar os ensaios sem a 

preocupação de enquadrá-lo em qualquer faixa granulométrica. Já a granulometria da 

brita se enquadra na faixa C. Porém sua composição granulométrica foi alterada para 

permanecer próxima ao RCD.  

 

Observou-se que o agregado reciclado absorve bem mais água que a brita 

convencional, provavelmente devido à sua maior porosidade. Com isso, deve-se utilizar 

mais água no momento da compactação. 

 

O valor de 49% do desgaste do RCD e de 46% da brita, medidos através do 

ensaio de abrasão Los Angeles, são relativamente elevados. Contudo, não se considerou 

que esse parâmetro, isolado, pudesse comprometer o desempenho do material. Torna-se 

importante que propriedades mecânicas sejam investigadas. 

 

O índice de forma (f) encontrado para o agregado reciclado desta pesquisa foi de 

0,68, o que significa que se trata de um material de forma cúbica. Isso é considerado 

bom para pavimentação, já que ajuda no intertravamento dos grãos. A forma da brita 

(0,66) foi bastante parecida com o RCD. 

 

A compactação do agregado reciclado para obtenção dos corpos-de-prova para 

os ensaios provocou uma alteração na composição granulométrica devido a quebra de 
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grãos, principalmente na energia modificada. Verificou-se que essa quebra fez com que 

o RCD se enquadrasse mais próximo da faixa C. 

 

A energia de compactação influenciou bastante no resultado dos valores da 

umidade ótima e da massa específica aparente seca máxima. Verificou-se também que a 

adição dos aglomerantes ao RCD aumentou a umidade ótima do material. 

 

Verificou-se que a umidade ótima da brita é bem menor que a do RCD, o que já 

era esperado,uma vez que o material convencional é bem menos poroso. 

5.2.2. Quanto aos ensaios mecânicos 

Os ensaios mecânicos CBR, RCS e RT se mostraram bastante eficientes para 

fins de comparação entre o RCD e a brita. Também se constatou, através dos ensaios de 

MR, que o RCD tem comportamento resiliente melhor que a brita.  

 

Em todos os ensaios mecânicos compactou-se a brita na energia modificada, que 

obteve um CBR de 96%. Logo, no caso deste ensaio, a brita e o agregado reciclado se 

mostraram bem parecidos. Já que o valor de CBR do RCD natural na energia 

modificada foi de 95%. A adição de aglomerante e o aumento no tempo de cura, em 

geral melhoraram a resistência do RCD. 

 

A brita convencional obteve um valor de resistência à compressão simples de 

0,092 MPa para o corpo de prova que foi rompido sem imersão. Os corpos de prova de 

brita e RCD natural submetidos à imersão sofreram completa desagregação de suas 

estruturas. Destaca-se neste ensaio o bom desempenho do RCD com 2% de cimento, 

que atingiu resistências relativamente elevadas, principalmente quando imerso por 

quatro horas.  

 

Já o RCD natural, nas mesmas condições que a brita, obteve uma resistência à 

compressão simples de 0,229 MPa, ou seja, o RCD mostrou um aumento de cerca de 

150% de resistência em relação à brita. 
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Pode-se concluir através dos gráficos que o tempo de cura e a energia de 

compactação influenciam bastante nas propriedades resilientes do RCD. Em relação à 

adição de aglomerantes, percebe-se que existe uma influência maior com o passar do 

tempo, como já era esperado, tendo em vista que os aglomerantes exigem um tempo 

para que possam reagir. Chama-se atenção para a dificuldade em realizar o ensaio de 

MR com a brita, devido à sua falta de coesão. Foi necessário o congelamento do corpo 

de prova para que o mesmo pudesse ser colocado no equipamento.  

5.2.3. Quanto à viabilidade econômica do RCD 

O agregado reciclado mostrou que também pode proporcionar uma economia 

significativa nos custos de execução do pavimento, quando comparados com os de 

materiais convencionais. Lembrando que existe o problema do transporte. No caso do 

estado do Ceará, verifica-se a presença de uma única usina de reciclagem, localizada na 

capital do estado. Isto inviabiliza economicamente o agregado para o uso em 

determinadas cidades do interior cearense. Verificou-se que, de acordo com as 

condições estudadas, até uma distância de 39 km há viabilidade econômica para o 

emprego do RCD na área de pavimentação. 

 

5.2.4. Quanto ao ensaio de imprimação 

Observou-se que, em geral, a penetração aumenta com a adição da cal, exceto na 

umidade HOT+2 com taxas de ligante de 0,8 l/m² e 1,0 l/m². Já com a adição de 

cimento, a penetração tende a diminuir, sendo diferente apenas na umidade HOT-2 com 

taxas 0,8 l/m² e 1,0 l/m². Isso acontece devido às reações que ocorrem entre a água e os 

aglomerantes. 

 

Verificou-se que, apesar da maioria dos projetos rodoviários indicarem taxa de 

ligante CM-30 de 1,2 l/m², a taxa de 0,8 l/m² mostrou-se satisfatória. Sendo assim, é a 

mais recomendada para a realização da imprimação betuminosa, pois trás economia ao 

pavimento e agride menos ao meio ambiente.  
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5.3. SUGESTÕES PARA NOVAS PESQUISAS 

• Realizar outros ensaios mecânicos, como por exemplo, deformação permanente, 

fadiga;  

 

• Estudar o agregado reciclado “puro”, que é aquele proveniente da britagem de 

peças de concreto, como postes, vigas e pilares. Esse tipo de agregado já é muito 

usado pela USIFORT para fabricação de concreto e tijolos ecológicos; 

 

• Pesquisar o comportamento mecânico do agregado reciclado misturado a alguns 

solos da região metropolitana de Fortaleza;  

 

• Estudar o comportamento do agregado reciclado em outras camadas do 

pavimento, como por exemplo no revestimento; 

 

• Estudar um processo de otimização no recolhimento do resíduo sólido de 

construção civil nas obras da cidade de Fortaleza e também na Região 

Metropolitana; 

 

• Realizar um estudo de viabilidade econômica mais detalhado, levando em 

consideração outros fatores que não foram considerados nesta pesquisa. 

5.4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conclui-se, de um modo geral, que o uso do agregado reciclado da USIFORT, 

gerado a partir de construções e demolições da cidade de Fortaleza/CE, é viável 

tecnicamente e economicamente para o uso em camadas de pavimentos da RMF, além 

disso, mostrou-se satisfatório em relação à brita graduada (material usado 

convencionalmente). 

 

Estudos realizados em outras cidades também verificaram o bom desempenho 

do agregado reciclado em camadas de pavimentos. Contudo, é importante a realização 

de estudos específicos para os materiais de cada região, já que o agregado reciclado 

possui características próprias que podem variar de acordo com cada região. 
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É importante que as autoridades rodoviárias e ambientais estejam devidamente 

sensibilizadas para aplicar a prática do uso de materiais alternativos num contexto 

nacional. Isto pode ser conseguido através de seminários a nível nacional, artigos em 

revistas técnicas e apresentações em conferências e seminários adequados. 

 

Ressalte-se, ainda, que o maior beneficiário do uso de agregados reciclados de 

resíduos sólidos de construção civil é o meio ambiente.  
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